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APRESENTAÇÃO 

A gestão da infraestrutura física em instituições públicas exige muito mais do que 

conhecimento técnico em arquitetura. Requer planejamento, integração entre equipes 

multidisciplinares, domínio das normas técnicas, organização documental e 

padronização de procedimentos capazes de assegurar eficiência, transparência, 

economicidade e qualidade em todas as etapas do empreendimento. Nesse contexto, a 

obra Representação Gráfica e Gestão de Projetos Arquitetônicos em Instituições 

Públicas: Padronização técnica para universidades e órgãos públicos foi concebida 

como um guia técnico voltado à representação gráfica e à gestão de projetos 

arquitetônicos, com especial enfoque nas demandas de universidades e órgãos públicos. 

Seu conteúdo está organizado em três partes complementares, que conduzem o leitor 

desde os fundamentos da gestão dos projetos até a aplicação prática dos padrões de 

documentação técnica. 

Na Parte I, são apresentados os princípios que estruturam a gestão de projetos 

arquitetônicos em instituições públicas. O primeiro capítulo discute o papel estratégico 

do projeto arquitetônico como instrumento de planejamento e gestão patrimonial, 

evidenciando a importância da documentação técnica, da integração entre disciplinas, 

da adoção de tecnologias como CAD e BIM e da padronização dos desenhos para 

garantir maior qualidade, rastreabilidade e eficiência na execução de obras públicas. Em 

seguida, o segundo capítulo descreve o ciclo completo do projeto arquitetônico, 

abordando desde a identificação da demanda institucional, os levantamentos técnicos 

e o programa de necessidades até as etapas de estudo preliminar, anteprojeto, projeto 

executivo, compatibilização, licitação, execução, fiscalização, elaboração do As Built e 

arquivamento institucional, demonstrando que o projeto deve ser compreendido como 

um processo contínuo de produção e gestão da informação. 

A Parte II dedica-se aos fundamentos da representação gráfica em arquitetura. 

O terceiro capítulo apresenta a evolução histórica da linguagem gráfica, desde as 

primeiras representações arquitetônicas até a consolidação das normas técnicas e das 

metodologias digitais contemporâneas, destacando o papel da normalização como 

elemento essencial para a comunicação entre profissionais e para a interoperabilidade 

dos projetos. O quarto capítulo aprofunda os conceitos da representação arquitetônica 



 

propriamente dita, reunindo os princípios, convenções, simbologias e critérios técnicos 

que orientam a elaboração de desenhos claros, precisos e compatíveis com as exigências 

normativas atuais. 

Por sua vez, a Parte III concentra-se na aplicação prática da padronização técnica. 

O quinto capítulo apresenta diretrizes para organização e padronização de arquivos em 

ambiente CAD, contemplando aspectos relacionados à estruturação de desenhos, 

nomenclaturas, camadas, escalas e organização documental. O sexto capítulo aborda a 

representação gráfica das diferentes disciplinas envolvidas nos projetos de edificações, 

promovendo maior uniformidade entre arquitetura e projetos complementares. O 

sétimo capítulo trata da compatibilização de projetos arquitetônicos, enfatizando 

métodos para identificação e resolução de interferências entre disciplinas e destacando 

a importância da coordenação técnica para reduzir retrabalhos e garantir maior 

qualidade aos empreendimentos. Encerrando a obra, o oitavo capítulo reúne 

recomendações de boas práticas voltadas ao desenvolvimento, organização e 

gerenciamento dos projetos arquitetônicos, consolidando procedimentos capazes de 

fortalecer a qualidade técnica, a confiabilidade da documentação e a eficiência da 

gestão institucional. 

Ao integrar fundamentos teóricos, orientações normativas e procedimentos 

operacionais, esta obra busca contribuir para a formação de arquitetos, engenheiros, 

gestores públicos, docentes, estudantes e demais profissionais envolvidos com o 

planejamento, desenvolvimento e gerenciamento de projetos arquitetônicos. Mais do 

que um manual de representação gráfica, o livro propõe uma visão integrada da gestão 

de projetos, demonstrando que a padronização técnica constitui um instrumento 

indispensável para elevar a qualidade dos empreendimentos públicos, preservar a 

memória institucional e promover maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 
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PARTE I 

CAPÍTULO 1 

GESTÃO DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS EM 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

A gestão de projetos arquitetônicos em instituições públicas constitui um processo técnico e 

administrativo que envolve o planejamento, a coordenação, o desenvolvimento, a 

compatibilização e o acompanhamento de projetos destinados à implantação, ampliação, 

reforma, restauração e manutenção das edificações públicas. Diferentemente da prática 

adotada no setor privado, os projetos desenvolvidos para órgãos públicos devem atender, além 

dos requisitos técnicos e funcionais da arquitetura, às exigências legais, administrativas, 

orçamentárias e de controle estabelecidas pela legislação vigente.  

Nesse contexto, o projeto arquitetônico deve ser compreendido como parte integrante de um 

processo mais amplo de gestão do patrimônio público, contribuindo para a racionalização dos 

investimentos, a eficiência na execução das obras, a sustentabilidade das edificações e a 

adequada utilização dos recursos públicos. A qualidade do projeto influencia diretamente os 

custos da obra, os prazos de execução, a manutenção futura e o desempenho da edificação 

durante todo o seu ciclo de vida. Assim, o projeto arquitetônico deixa de representar apenas 

uma solução construtiva e passa a constituir um instrumento estratégico para o planejamento 

e a gestão da infraestrutura institucional.  

O desenvolvimento de projetos em instituições públicas exige planejamento criterioso desde as 

etapas iniciais. O levantamento das necessidades da administração, a definição do programa de 

necessidades, a análise das condições do terreno ou da edificação existente, o atendimento às 

normas técnicas e à legislação urbanística constituem etapas fundamentais para a elaboração 

de soluções arquitetônicas compatíveis com as demandas institucionais. 

Durante esse processo, a representação gráfica assume papel estratégico, pois é por meio dos 

desenhos técnicos que as informações são organizadas e transmitidas entre arquitetos, 

engenheiros, gestores, fiscais de contratos, empresas projetistas e construtoras. A padronização 

dos desenhos, conforme estabelecem as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) e os manuais institucionais de representação gráfica, reduz ambiguidades, facilita a 

análise técnica dos projetos e contribui para a correta execução da obra. 



 

A elaboração do projeto arquitetônico deve ser realizada de forma integrada com os projetos 

complementares, como estruturas, instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, prevenção e 

combate a incêndio, climatização, acessibilidade, infraestrutura de dados, paisagismo e demais 

disciplinas envolvidas. A integração entre essas disciplinas deve ocorrer desde as fases iniciais 

do desenvolvimento do projeto, evitando que incompatibilidades sejam identificadas apenas 

durante a execução da obra, evitando retrabalhos, minimizando aditivos contratuais e 

melhorando a qualidade do empreendimento.  

 

Figura 1 - Fluxo do Projeto 

 

Nas instituições públicas, a documentação técnica possui importância ainda maior, uma vez que 

subsidia processos licitatórios, contratos administrativos, fiscalização de obras, prestação de 

contas e auditorias dos órgãos de controle. Por essa razão, todos os desenhos, memoriais 

descritivos, especificações técnicas, planilhas quantitativas e demais documentos devem 

apresentar elevado grau de precisão, clareza e padronização. 

Outro aspecto relevante é o atendimento à legislação específica aplicável às edificações 

públicas. Os projetos devem observar normas de acessibilidade, segurança contra incêndio e 

pânico, desempenho das edificações, eficiência energética, sustentabilidade ambiental, 

preservação do patrimônio histórico, além da legislação urbanística municipal e das diretrizes 

institucionais. O cumprimento desses requisitos desde as etapas iniciais agiliza processos na 

aprovação dos projetos e proporciona maior segurança jurídica ao empreendimento.  



 

No âmbito da gestão pública, também se destaca a necessidade de controle documental. A 

organização dos arquivos digitais, a padronização de nomenclaturas, o gerenciamento das 

revisões dos projetos e o arquivamento adequado dos documentos técnicos garantem 

rastreabilidade, facilitam futuras intervenções na edificação e preservam o histórico do 

empreendimento. O uso de sistemas de gerenciamento eletrônico de documentos e 

plataformas colaborativas têm contribuído significativamente para aumentar a eficiência no 

controle das informações técnicas.  

A utilização de recursos computacionais, como softwares de desenho assistido por computador 

(CAD) e plataformas de Modelagem da Informação da Construção (BIM), representa importante 

avanço na gestão dos projetos arquitetônicos públicos. Essas tecnologias possibilitam maior 

precisão na elaboração dos desenhos, melhor integração entre as disciplinas de projeto, 

identificação antecipada de interferências, extração automatizada de quantitativos e 

aprimoramento do planejamento das obras. Além disso, favorecem a interoperabilidade entre 

as diferentes disciplinas de projeto e o gerenciamento das informações ao longo do ciclo de vida 

da edificação.  

No contexto desta obra, fundamentada no Documento de Desenho Técnico da Diretoria de 

Planejamento e Projetos da UFPE, a padronização da representação gráfica constitui um dos 

principais instrumentos de gestão dos projetos institucionais. A adoção de critérios uniformes 

para escalas, tipos de linhas, cotagem, textos, hachuras, simbologias, folhas, carimbos, 

identificação de ambientes e organização das pranchas assegura maior qualidade técnica aos 

documentos produzidos, facilita a comunicação entre os diversos setores envolvidos e promove 

maior eficiência na análise, aprovação e execução dos projetos. 

Além da produção dos desenhos, a gestão do projeto envolve atividades contínuas de 

coordenação técnica, análise crítica das soluções propostas, revisão documental, 

compatibilização entre disciplinas, atendimento às solicitações dos usuários, acompanhamento 

das aprovações junto aos órgãos competentes e suporte técnico durante a fase de execução da 

obra. Dessa forma, o arquiteto atua não apenas como projetista, mas como gestor do processo 

de desenvolvimento do empreendimento, articulando equipes multidisciplinares e garantindo 

que as soluções adotadas atendam aos objetivos institucionais. 

Por fim, a gestão de projetos arquitetônicos em instituições públicas deve ser orientada pelos 

princípios da eficiência, economicidade, transparência e qualidade técnica. A adoção de 

procedimentos padronizados de representação gráfica, conforme estabelecido no Documento 

de Desenho Técnico, contribui para reduzir erros de interpretação, aumentar a confiabilidade 



 

da documentação, facilitar a fiscalização das obras e assegurar que os empreendimentos 

públicos sejam executados com maior segurança, funcionalidade e durabilidade. Mais do que 

um conjunto de normas gráficas, a padronização representa uma ferramenta de gestão capaz 

de promover maior integração entre equipes, preservar a memória técnica institucional e elevar 

a qualidade dos empreendimentos públicos.  

 

 

Figura 2 - Gestão de Projeto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAPÍTULO 2 

CICLO DO PROJETO 

2.1 Introdução 

O desenvolvimento de um projeto arquitetônico compreende um conjunto de etapas 

interdependentes que transformam uma necessidade institucional em uma solução construída. 

Longe de representar apenas a produção de desenhos técnicos, o processo de projeto envolve 

atividades de planejamento, levantamento de informações, estudos de viabilidade, 

desenvolvimento de soluções, coordenação entre disciplinas, execução, fiscalização e registro 

da edificação concluída. 

Em instituições públicas, como universidades, hospitais, centros de pesquisa e órgãos 

governamentais, esse ciclo assume importância ainda maior devido à necessidade de atender 

simultaneamente às demandas dos usuários, aos requisitos legais, às restrições orçamentárias 

e aos princípios da administração pública, como legalidade, eficiência, economicidade e 

transparência. 

Embora existam pequenas variações entre metodologias adotadas por diferentes instituições, 

observa-se que o ciclo de desenvolvimento dos projetos segue uma sequência lógica que inicia 

com a identificação da demanda e se encerra com o arquivamento da documentação técnica da 

edificação construída. A Figura X apresenta uma visão geral desse processo. 

  

2.2. Demanda institucional 

Todo projeto nasce de uma necessidade identificada por uma instituição ou por seus usuários. 

Essa necessidade pode decorrer da expansão das atividades acadêmicas, da adequação às 

normas de acessibilidade, da criação de novos laboratórios, da reforma de edificações existentes 

ou da construção de novos empreendimentos. 

Nesta etapa são definidos: os objetivos do empreendimento; os problemas existentes; 

as necessidades dos usuários; os recursos inicialmente disponíveis; a prioridade institucional. 

No setor público, essa fase está diretamente relacionada ao planejamento estratégico da 

instituição e frequentemente integra planos diretores, planos de desenvolvimento institucional 

(PDI) e programas de investimento em infraestrutura. 



 

Uma definição inadequada da demanda costuma gerar alterações significativas durante o 

desenvolvimento do projeto, aumentando custos e prazos. 

  

2.3 Levantamento 

Após a formalização da demanda, inicia-se a coleta de informações necessárias ao 

desenvolvimento do projeto. O levantamento compreende informações como: levantamento 

arquitetônico da edificação existente; levantamento topográfico; cadastro de redes de 

infraestrutura; sondagem do terreno; levantamento fotográfico; 

legislação urbanística; normas técnicas; restrições ambientais e patrimoniais. 

Quanto maior a qualidade das informações levantadas, menor a probabilidade de 

incompatibilidades futuras. 

Em edificações existentes, essa etapa pode representar mais de 30% do tempo de elaboração 

do projeto, especialmente quando inexistem plantas atualizadas. 

  

2.4. Programa de necessidades 

O programa de necessidades constitui o documento que traduz as expectativas dos usuários em 

requisitos técnicos. Segundo a NBR 16636-2 (ABNT, 2017), essa etapa deve identificar: funções 

da edificação; ambientes necessários; relações funcionais; áreas desejadas; fluxos internos; 

requisitos especiais; condicionantes técnicas. No caso de universidades, o programa 

normalmente contempla: salas de aula; laboratórios; auditórios; bibliotecas; áreas 

administrativas; áreas técnicas; espaços de convivência. 

Quanto mais detalhado o programa de necessidades, menor a ocorrência de alterações durante 

o projeto. 

  

Figura 3 – Fluxograma 1 



 

2.5 Estudo preliminar 

O estudo preliminar representa a primeira proposta arquitetônica. Nessa fase são 

desenvolvidos: implantação; organização espacial; partido arquitetônico; volumetria; acessos; 

fluxos; relação com o entorno. 

É uma etapa predominantemente conceitual, destinada à avaliação das alternativas antes do 

desenvolvimento técnico. São produzidos: croquis; diagramas; maquetes eletrônicas; plantas 

esquemáticas; estudos de insolação e ventilação. O estudo preliminar permite verificar a 

viabilidade física da solução antes do investimento em detalhamento. 

  

2.6 Anteprojeto 

Após a aprovação do estudo preliminar, inicia-se o anteprojeto. Nesta etapa ocorre o 

amadurecimento das soluções arquitetônicas, com definição de: dimensões dos ambientes; 

sistema estrutural; circulação; fachadas; cobertura; acessibilidade; materiais predominantes. 

Também ocorre o início da integração com os projetos complementares: estrutura; instalações 

elétricas; instalações hidrossanitárias; climatização; prevenção contra incêndio. É nesta fase que 

normalmente começam as atividades de compatibilização. 

  

2.7 Projeto executivo 

O projeto executivo corresponde ao conjunto completo de documentos que permitirá a 

construção da edificação. Conforme a ABNT NBR 6492:2021, essa documentação inclui: 

plantas; cortes; fachadas; detalhes construtivos; especificações; memorial descritivo; quadro de 

esquadrias; cotas; níveis; legendas. 

Nesta fase todas as disciplinas devem estar compatibilizadas. Em ambientes BIM, essa etapa 

corresponde ao modelo federado contendo informações suficientes para execução da obra. 

  

2.8 Compatibilização 

A compatibilização consiste na integração entre todos os projetos envolvidos no 

empreendimento. Seu objetivo é identificar conflitos entre: arquitetura; estrutura; elétrica; 

hidráulica; climatização; incêndio; paisagismo; comunicação visual. 



 

A literatura demonstra que a maior parte dos problemas encontrados durante a execução 

poderia ser evitada mediante uma compatibilização adequada. 

Atualmente essa atividade é fortemente apoiada pela metodologia BIM, permitindo a detecção 

automática de interferências (clash detection). 

 

 

Figura 4 – Fluxograma 2 

2.9 Licitação 

Nas obras públicas, após a conclusão dos projetos inicia-se a fase licitatória. São elaborados 

documentos como: projeto básico; projeto executivo; orçamento; cronograma; memorial 

descritivo; especificações técnicas; planilhas quantitativas. 

No Brasil, essa etapa é regulamentada pela Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais 

de licitações e contratos administrativos. A qualidade dos projetos influencia diretamente o 

sucesso da contratação. 

 

 

 Figura 5 – Fluxograma 3 

  



 

2.10 Execução 

Durante a execução ocorre a materialização das soluções desenvolvidas na etapa de projeto. A 

obra deve seguir rigorosamente: projetos executivos; especificações; normas técnicas; 

cronograma; orçamento. Alterações realizadas sem análise técnica podem comprometer o 

desempenho da edificação. 

  

2.11 Fiscalização 

A fiscalização acompanha a execução da obra verificando: conformidade dos serviços; qualidade 

dos materiais; atendimento às normas; medições; segurança; cronograma. 

Nas instituições públicas essa atividade também envolve fiscalização contratual e controle da 

aplicação dos recursos públicos. 

  

Figura 6 – Fluxograma 4 

  

2.12 As Built 

Ao término da obra é elaborado o projeto As Built. Essa documentação registra todas as 

alterações ocorridas durante a execução, tornando-se o documento oficial da edificação 

construída. O As Built é fundamental para: manutenção predial; futuras reformas; ampliações; 

operação da edificação; atualização do patrimônio imobiliário. 

Nos modelos BIM, essas informações podem compor o modelo digital de operação da 

edificação. 



 

 

Figura 7 – Fluxograma 5 

 

2.13 Arquivo institucional 

O ciclo do projeto encerra-se com a organização da documentação técnica. São arquivados: 

projetos; memoriais; especificações; contratos; relatórios; 

ART/RRT; As Built; modelos BIM; fotografias da obra. A gestão adequada desses documentos 

preserva a memória técnica institucional e reduz significativamente o tempo necessário para 

futuras intervenções. 

 

Figura 8 – Fluxograma 7 

 

 



 

2.14 Princípios que orientam todo o ciclo do projeto 

Independentemente da etapa de desenvolvimento, alguns princípios devem orientar todas as 

decisões técnicas: 

·                    Legalidade, garantindo o atendimento às legislações urbanísticas e normas técnicas; 

·                    Transparência, especialmente em empreendimentos públicos; 

·                    Economicidade, buscando soluções eficientes durante todo o ciclo de vida da edificação; 

·                    Qualidade, assegurando desempenho e durabilidade; 

·                    Sustentabilidade, considerando impactos ambientais e eficiência energética; 

·                    Acessibilidade, conforme a ABNT NBR 9050; 

·                    Segurança, protegendo usuários e trabalhadores; 

·                    Participação, incorporando as necessidades dos diversos agentes envolvidos. 

Esses princípios reforçam que o projeto arquitetônico deve ser compreendido como um 

processo contínuo de produção e gestão da informação, e não apenas como um conjunto de 

desenhos técnicos. 

  

 

Figura 9 – Ciclo do Projeto 

 



 

PARTE II 

CAPÍTULO 3 

FUNDAMENTOS DA REPRESENTAÇÃO GRÁFICA EM 

ARQUITETURA 

3.1 Introdução 

A representação gráfica constitui a principal linguagem de comunicação entre os diversos 

agentes envolvidos no processo de concepção, desenvolvimento, execução e manutenção de 

edificações. Por meio dela, arquitetos, engenheiros, construtores, gestores e usuários 

compartilham informações técnicas que permitem transformar ideias em soluções construídas. 

Ao longo da história, os desenhos arquitetônicos evoluíram de representações 

predominantemente artísticas para documentos técnicos altamente padronizados, capazes de 

transmitir informações geométricas, dimensionais e construtivas de forma objetiva e 

inequívoca. Atualmente, essa comunicação é fundamentada em normas técnicas nacionais e 

internacionais, bem como em padrões institucionais destinados a garantir uniformidade, 

qualidade e interoperabilidade entre projetos desenvolvidos por diferentes profissionais. 

Nas instituições públicas, onde equipes multidisciplinares frequentemente atuam de forma 

colaborativa e os projetos permanecem arquivados por décadas, a padronização da 

representação gráfica assume papel ainda mais relevante. Além de facilitar a compreensão dos 

desenhos durante sua elaboração, a uniformização contribui para o controle documental, a 

compatibilização entre disciplinas, a manutenção das edificações e a preservação do acervo 

técnico institucional. 

Este capítulo apresenta os fundamentos da representação gráfica aplicada aos projetos 

arquitetônicos, abordando sua evolução histórica, os princípios de padronização e as principais 

normas técnicas que orientam a elaboração de desenhos técnicos. 

3.2 Evolução da representação gráfica 

A representação gráfica acompanha a história da construção desde as primeiras civilizações, 

constituindo um dos principais meios de registrar conhecimentos técnicos e orientar a execução 

de edificações. Evidências arqueológicas demonstram que egípcios e mesopotâmicos utilizavam 



 

desenhos gravados em pedras, tábuas de argila e papiros para representar edificações, sistemas 

hidráulicos e obras de infraestrutura, ainda que de forma predominantemente esquemática 

(CHING, 2015; KOSTOF, 1995). 

Na Antiguidade Clássica, gregos e romanos aperfeiçoaram os princípios geométricos aplicados à 

arquitetura, estabelecendo relações proporcionais entre os elementos construtivos e 

desenvolvendo métodos de representação mais precisos. Um dos principais registros desse 

período encontra-se na obra De Architectura, de Vitrúvio, escrita no século I a.C., na qual são 

descritos conceitos fundamentais de projeto, proporção, desenho e construção que 

influenciaram a arquitetura ocidental por séculos (VITRÚVIO, 2007). 

 

Figura 10 – Linha do tempo da representação gráfica na arquitetura 

 

Durante o Renascimento, a evolução da perspectiva linear, impulsionada pelos estudos de 

Filippo Brunelleschi e posteriormente sistematizada por Leon Battista Alberti, revolucionou a 

representação do espaço tridimensional. Paralelamente, o desenvolvimento dos princípios 

geométricos que culminariam, séculos depois, na Geometria Descritiva de Gaspard Monge 

consolidou as bases científicas da representação técnica moderna, permitindo representar com 

rigor objetos tridimensionais em superfícies bidimensionais (ALBERTI, 2011; MONGE, 1799). 

Com a Revolução Industrial, entre os séculos XVIII e XIX, a crescente complexidade das 

edificações e dos processos produtivos tornou indispensável a padronização da linguagem 

gráfica. A necessidade de fabricar componentes em diferentes locais e garantir sua montagem 

correta impulsionou a adoção de convenções de desenho técnico e, posteriormente, de normas 



 

de representação, assegurando que os projetos fossem interpretados de forma uniforme por 

arquitetos, engenheiros, construtores e fabricantes (FRENCH; VIERCK, 1999; CHING, 2015). 

 

Figura 11 - Evolução da representação gráfica 

 

A evolução da representação gráfica demonstra que o desenho arquitetônico sempre esteve 

diretamente relacionado ao desenvolvimento das técnicas construtivas e dos meios de 

comunicação entre os diferentes agentes envolvidos na produção do espaço edificado. Desde 

os registros rudimentares das civilizações antigas até os modelos digitais desenvolvidos em 

ambiente BIM, observa-se um processo contínuo de aperfeiçoamento dos instrumentos de 

representação, impulsionado pela necessidade de maior precisão, padronização e 

interoperabilidade das informações. 

Entretanto, o avanço tecnológico, por si só, não é suficiente para assegurar que um projeto seja 

corretamente compreendido. A eficácia da comunicação gráfica depende da adoção de 

convenções e normas capazes de uniformizar a linguagem utilizada pelos profissionais, 

reduzindo ambiguidades e garantindo que desenhos elaborados em diferentes escritórios, 

regiões ou países possam ser interpretados de forma consistente. Nesse contexto, a 

normalização técnica assume papel fundamental ao estabelecer critérios para a elaboração, 

apresentação e intercâmbio da documentação técnica. 

No Brasil, esse processo evolutivo acompanhou o desenvolvimento da normalização 

internacional. As primeiras Normas Brasileiras (NB), publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), buscavam adaptar ao contexto nacional os princípios consolidados 

pelo desenho técnico europeu. Com a modernização do sistema normativo, as antigas NB 

passaram a integrar o conjunto das Normas Brasileiras Registradas (NBR), cuja estrutura vem 

sendo continuamente atualizada para acompanhar a evolução tecnológica e as diretrizes 

estabelecidas pela International Organization for Standardization (ISO). Essa convergência 

fortaleceu a compatibilidade entre as práticas nacionais e os padrões internacionais, 

especialmente em um cenário de crescente digitalização dos processos de projeto e construção. 



 

Atualmente, a representação gráfica de projetos arquitetônicos está fundamentada em um 

conjunto integrado de normas que disciplinam desde os princípios gerais do desenho técnico 

até requisitos específicos para a documentação arquitetônica. Entre as principais destacam-se a 

ABNT NBR 6492:2021, que estabelece os requisitos para representação gráfica de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos; a ABNT NBR 10067, referente aos princípios gerais de 

representação em desenho técnico; a ABNT NBR 10068, que padroniza os formatos de folhas; a 

ABNT NBR 8196, relativa ao emprego de escalas; a ABNT NBR 8403, que define os tipos e 

espessuras de linhas; e a ABNT NBR 10126, destinada às regras de cotagem. Complementam 

esse conjunto normas referentes à caligrafia técnica, dobramento de cópias, legendas, 

apresentação de documentos técnicos e, mais recentemente, aquelas relacionadas à 

Modelagem da Informação da Construção (BIM), com destaque para a série ABNT NBR ISO 

19650, voltada à gestão da informação ao longo do ciclo de vida das edificações. 

Compreender a evolução dessas normas é essencial para o domínio da linguagem gráfica 

contemporânea. Mais do que um conjunto de exigências formais, elas constituem instrumentos 

que asseguram a qualidade da documentação técnica, promovem a interoperabilidade entre 

diferentes disciplinas de projeto e contribuem para a redução de erros durante as etapas de 

compatibilização, execução e manutenção das edificações. 

3.3 A representação gráfica como linguagem técnica 

Os desenhos arquitetônicos constituem documentos técnicos cuja finalidade é comunicar 

informações de maneira objetiva, reduzindo interpretações subjetivas durante a execução da 

obra. 

Para cumprir essa função, cada elemento gráfico possui significado específico. Espessuras de 

linhas, tipos de traços, hachuras, símbolos, textos e cotas são utilizados segundo convenções 

estabelecidas pelas normas técnicas, permitindo que diferentes profissionais interpretem um 

projeto de maneira uniforme. 

Diferentemente de uma representação artística, cujo objetivo é transmitir percepção estética, 

o desenho técnico prioriza a precisão geométrica e a confiabilidade das informações. Cada linha 

desenhada representa um elemento físico existente ou projetado, enquanto cada símbolo ou 

anotação complementa informações necessárias à correta execução da obra. 

Em projetos complexos, envolvendo diversas disciplinas, a padronização gráfica reduz 

inconsistências, facilita revisões e melhora a compatibilização entre arquitetura, estruturas e 

instalações prediais. 

 



 

3.4 Organização da documentação técnica 

Elementos fundamentais da representação gráfica 

Independentemente da natureza ou da complexidade do projeto, a documentação 

arquitetônica é composta por um conjunto de representações gráficas destinadas a descrever 

diferentes aspectos da edificação. Cada desenho possui finalidade específica e, em conjunto, 

fornece as informações necessárias para compreender, executar e manter a obra. 

Entre os principais elementos que compõem um projeto arquitetônico destacam-se as plantas 

baixas, cortes, fachadas, plantas de cobertura, detalhes construtivos, cotas, níveis, eixos, textos, 

símbolos gráficos, tabelas, legendas, carimbos e quadros de revisão. Esses componentes não 

atuam de forma isolada; ao contrário, complementam-se para representar a edificação sob 

diferentes perspectivas, assegurando a correta interpretação das soluções projetuais. 

A figura abaixo apresenta uma prancha arquitetônica simplificada, evidenciando a organização 

desses elementos e sua disposição típica na documentação técnica. Nos capítulos seguintes, 

cada um desses componentes será abordado de forma detalhada, apresentando suas 

características, critérios de representação e recomendações para elaboração em ambiente CAD. 

 

Figura 12 – Elementos de Representação gráfica 



 

A importância da padronização 

A elaboração de projetos arquitetônicos envolve a participação de diversos profissionais ao 

longo de todo o ciclo de vida da edificação. Arquitetos, engenheiros, construtores, fiscais, 

gestores e equipes de manutenção utilizam a mesma documentação técnica em momentos 

distintos e com objetivos específicos. Nesse contexto, a adoção de padrões gráficos comuns 

torna-se indispensável para assegurar que as informações sejam compreendidas de maneira 

uniforme. 

 

Figura 13 - Projeto como Linguagem Técnica  

Na ausência de critérios padronizados, diferenças na representação de linhas, símbolos, textos, 

cotas ou nomenclaturas podem gerar interpretações equivocadas, incompatibilidades entre 

disciplinas, retrabalhos durante a execução e dificuldades na atualização da documentação 

técnica. Esses problemas tendem a se intensificar em projetos desenvolvidos por equipes 

multidisciplinares ou em instituições que mantêm seus arquivos técnicos por longos períodos. 

Por outro lado, a utilização de padrões consolidados favorece a leitura dos desenhos, simplifica 

os processos de revisão, facilita a compatibilização entre projetos complementares e contribui 

para a organização do acervo técnico institucional. Além disso, permite que novos integrantes 

das equipes compreendam rapidamente os critérios adotados, reduzindo o tempo necessário 

para adaptação aos procedimentos internos. 

Dessa forma, a padronização não deve ser entendida apenas como um requisito normativo, mas 

como um instrumento de gestão da informação que contribui para a qualidade da 

documentação técnica e para a eficiência dos processos de projeto, execução e manutenção das 

edificações. 



 

 

Figura 14 - Consequência da adoção (ou da ausência) de padronização 

 

Organização dos arquivos 

A padronização da representação gráfica não se limita aos aspectos visuais dos desenhos. Para 

garantir a integridade da documentação técnica ao longo de todo o ciclo de desenvolvimento 

do projeto, é igualmente necessária a adoção de critérios para organização dos arquivos digitais, 

nomenclatura dos documentos e controle das revisões. 

Nos projetos desenvolvidos em ambiente CAD, a estrutura de armazenamento deve seguir uma 

organização previamente definida, permitindo que os arquivos sejam facilmente localizados, 

identificados e compartilhados entre os diferentes integrantes da equipe técnica. A utilização 

de diretórios padronizados contribui para o gerenciamento das informações, reduz a 

duplicidade de documentos e facilita a recuperação dos arquivos durante as etapas de 

elaboração, revisão, execução e manutenção da edificação. A organização das informações 

nesses arquivos ocorre por meio de camadas (layers), estilos de texto, estilos de cotas, blocos, 

bibliotecas, tabelas, arquivos de configuração de impressão e modelos de pranchas. Esses 

recursos permitem estruturar os desenhos de forma consistente, facilitando revisões, 

compatibilizações e futuras atualizações. 

Da mesma forma, a nomenclatura dos arquivos deve obedecer a um padrão institucional que 

permita identificar, de forma clara e objetiva, informações como a unidade responsável, a 

edificação, a disciplina, o tipo de desenho, o pavimento e a revisão correspondente. A adoção 



 

de critérios uniformes de identificação evita ambiguidades, simplifica o intercâmbio de 

informações entre equipes multidisciplinares e favorece a organização do acervo técnico 

institucional. 

Outro aspecto fundamental refere-se ao controle de versões dos documentos. Durante o 

desenvolvimento dos projetos, alterações decorrentes de compatibilizações, revisões técnicas 

ou mudanças de escopo são frequentes.  O registro sistemático dessas revisões permite 

acompanhar a evolução do projeto, identificar as modificações realizadas, preservar seu 

histórico e assegurar que todas as equipes trabalhem com a versão vigente da documentação. 

Nos processos colaborativos, especialmente em instituições públicas, a correta identificação dos 

arquivos e o controle das revisões assumem papel estratégico, uma vez que garantem a 

rastreabilidade das alterações, preservam o histórico documental e reduzem a possibilidade de 

utilização de informações desatualizadas. 

Assim, a organização dos arquivos digitais, a padronização da nomenclatura e o controle de 

versões constituem elementos indissociáveis da representação gráfica contemporânea, 

complementando as normas de desenho técnico e contribuindo para a qualidade, a 

confiabilidade e a gestão eficiente da documentação produzida. 

 

 

Figura 15 - Padronização 

  

Normas técnicas 

A representação gráfica de projetos arquitetônicos é fundamentada em um conjunto de normas 

técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelecem critérios para 

padronização da documentação, garantindo clareza, precisão e uniformidade na comunicação 

entre os profissionais envolvidos no processo de projeto. Dentre as principais normas aplicáveis 

destacam-se:  



 

● ABNT NBR 6492:2021 – Representação de projetos de arquitetura; 

● ABNT NBR 16752:2020 – Documentação técnica para projetos de arquitetura e 

urbanismo; 

● ABNT NBR 16861:2020 – Desenho técnico — Requisitos para representação de linhas e 

escrita técnica; 

● ABNT NBR 17006:2021 – Desenho técnico — Requisitos para representação dos 

métodos de projeção; 

● ABNT NBR 17068:2022 – Desenho técnico — Requisitos para representação de 

dimensões (cotagem) 

 

Figura 16 - Normas Técnicas 

 

Além das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), órgãos públicos 

frequentemente adotam padrões próprios destinados à uniformização de seus projetos, 

estabelecendo convenções complementares relacionadas à organização dos arquivos digitais, 

nomenclatura de elementos, bibliotecas de objetos, padrões de impressão e controle 

documental. 

 

Considerações Finais 

A representação gráfica constitui a principal forma de comunicação das informações técnicas 

em projetos de arquitetura. Ao longo de sua evolução, consolidou-se como uma linguagem 



 

estruturada, fundamentada em normas técnicas, convenções gráficas e procedimentos que 

permitem transmitir informações de maneira clara, objetiva e confiável. 

Além da correta elaboração dos desenhos, a qualidade da documentação técnica depende da 

organização dos arquivos digitais, do controle de revisões e da adoção de critérios consistentes 

para produção e gerenciamento dos projetos. Esses aspectos contribuem para a preservação da 

informação técnica durante todo o ciclo de vida da edificação, desde a concepção até as 

atividades de operação, manutenção e futuras intervenções. 

Nesse contexto, o ambiente CAD representa uma ferramenta essencial para a elaboração da 

documentação arquitetônica, possibilitando maior precisão, produtividade e padronização dos 

processos de projeto. Entretanto, sua eficiência está diretamente relacionada ao conhecimento 

das normas técnicas e à correta aplicação dos princípios de representação gráfica. 

Compreendidos os fundamentos históricos, normativos e organizacionais apresentados neste 

capítulo, torna-se possível aprofundar o estudo dos elementos que compõem os desenhos 

arquitetônicos. Assim, o capítulo seguinte aborda os principais componentes da representação 

gráfica, seus critérios de elaboração e as convenções adotadas na documentação técnica de 

projetos de arquitetura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAPÍTULO 4 

REPRESENTAÇÃO ARQUITETÔNICA 

4.1 Plantas Baixas 

Conceito e finalidade 

A planta baixa constitui a principal representação gráfica de um projeto arquitetônico. Obtida a 

partir de um plano de corte horizontal imaginário situado, em geral, entre 1,00m e 1,50 m acima 

do piso acabado, ela permite visualizar a organização espacial da edificação, sua 

compartimentação interna, os sistemas de circulação, a posição dos elementos construtivos e 

as relações funcionais entre os ambientes. 

Por representar simultaneamente informações geométricas, construtivas e funcionais, a planta 

baixa é o desenho mais consultado durante todas as fases do empreendimento, desde os 

estudos preliminares até a execução da obra e as futuras intervenções de manutenção. 

Sua elaboração deve observar rigorosamente as convenções estabelecidas pelas normas 

técnicas brasileiras, em especial a ABNT NBR 6492:2021 – Representação de Projetos de 

Arquitetura, complementadas pelos padrões gráficos adotados pela instituição responsável 

pelo projeto. 

Além da correta representação dos elementos arquitetônicos, a planta baixa deve possibilitar a 

leitura rápida das informações, mantendo equilíbrio entre clareza gráfica, precisão dimensional 

e organização visual. Por reunir informações geométricas, funcionais e construtivas em uma 

única representação, a planta baixa constitui o principal instrumento de comunicação entre 

projetistas, executores, fiscais e gestores durante todo o ciclo de vida da edificação.  

  

Organização gráfica da planta baixa 

A leitura de uma planta baixa depende da correta hierarquização das informações gráficas. 

Elementos efetivamente cortados pelo plano de corte devem receber maior destaque por meio 

da espessura das linhas, enquanto objetos situados além do plano de corte são representados 

por linhas mais finas ou diferenciadas conforme as convenções adotadas. 

A utilização consistente de espessuras de linha, hachuras, símbolos e textos permite que 

diferentes profissionais interpretem o projeto de maneira uniforme, reduzindo ambiguidades e 

facilitando sua compatibilização com as demais disciplinas. 



 

Os principais componentes gráficos representados em uma planta baixa são: paredes;  

pisos;portas;  janelas; esquadrias especiais; mobiliário; equipamentos;  vegetação;  níveis;  eixos; 

cotas;  identificação dos ambientes; simbologias técnicas. 

Cada elemento possui critérios específicos de representação, apresentados nas seções 

seguintes. 

  

Principais elementos representados 

● Paredes 

As paredes constituem o principal elemento de compartimentação dos ambientes e definem a 

organização espacial da edificação. Na planta baixa, sua representação corresponde aos 

elementos efetivamente interceptados pelo plano de corte, motivo pelo qual recebem maior 

destaque gráfico em relação aos demais componentes do desenho. 

Independentemente do sistema construtivo adotado — alvenaria convencional, drywall, 

divisórias removíveis, concreto, painéis industrializados ou outros materiais — a representação 

gráfica deve preservar a continuidade das linhas, a correta espessura dos elementos e a 

diferenciação entre paredes existentes, demolidas e projetadas, quando aplicável. 

Em projetos de reforma, a distinção entre elementos existentes, demolir e a construir assume 

importância fundamental para a correta compreensão das intervenções previstas. Nesses casos, 

recomenda-se a utilização de convenções gráficas específicas, complementadas por legendas e 

simbologias padronizadas. 

 

Figura 17 - Tipos de parede 



 

● Pisos 

Os revestimentos de piso constituem importante informação arquitetônica, especialmente em 

projetos executivos, reformas e adequações de edificações existentes. 

Sua representação deve possibilitar a identificação dos diferentes materiais empregados, dos 

limites entre ambientes, das mudanças de nível e dos tratamentos especiais de acabamento. 

Quando necessário, os diversos tipos de revestimentos podem ser diferenciados por meio de 

hachuras ou padrões gráficos específicos, complementados por tabelas de acabamentos que 

indiquem o material, especificações técnicas e códigos correspondentes. 

Nos casos em que houver paginação de pisos, recomenda-se que esta seja apresentada em 

desenhos específicos, preservando a legibilidade da planta baixa geral. 

Em ambientes com requisitos especiais, como laboratórios, hospitais, biotérios ou áreas limpas, 

a representação dos revestimentos assume importância adicional por estar diretamente 

relacionada às exigências sanitárias, operacionais e de manutenção. 

 

●  Esquadrias 

As esquadrias compreendem o conjunto de elementos destinados ao fechamento das aberturas 

da edificação, incluindo portas, janelas, venezianas, painéis móveis, grades e demais sistemas 

de vedação. 

Na planta baixa, sua representação deve permitir identificar claramente sua localização, 

dimensões e sentido de funcionamento, sem comprometer a leitura dos demais elementos 

arquitetônicos. 

A padronização gráfica facilita a interpretação do projeto e possibilita a elaboração de quadros 

de esquadrias, nos quais são consolidadas informações complementares como materiais, 

dimensões, tipologia, acabamento e especificações técnicas. 

Independentemente do material utilizado — madeira, alumínio, aço, PVC, vidro ou outros 

sistemas industrializados — recomenda-se que as esquadrias sejam organizadas segundo 

critérios padronizados de representação e nomenclatura.  



 

 

Figura 18 - Tipos de esquadrias 

 

● Portas 

As portas desempenham papel fundamental na organização dos fluxos de circulação, 

acessibilidade, segurança e compartimentação dos ambientes. 

Sua representação gráfica deve indicar claramente a posição da folha, o sentido de abertura e a 

largura útil de passagem, respeitando as convenções estabelecidas pelas normas técnicas. 

A correta representação das portas permite avaliar aspectos relacionados à circulação de 

pessoas, rotas acessíveis, rotas de fuga, interferências com mobiliário e compatibilização com 

instalações prediais. 

Em projetos de edifícios públicos, onde coexistem diferentes tipologias de portas — madeira, 

vidro, alumínio, metálicas, corta-fogo, hospitalares ou automatizadas — recomenda-se a adoção 

de nomenclatura padronizada associada aos respectivos quadros de esquadrias. 

A utilização de blocos padronizados contribui para a uniformidade dos desenhos, reduzindo 

inconsistências e facilitando futuras revisões. 

 

● Mobiliário 

A representação do mobiliário tem como objetivo verificar a funcionalidade dos ambientes, 

avaliar fluxos de circulação e demonstrar a ocupação prevista dos espaços. 



 

Embora não constitua elemento construtivo permanente, o mobiliário fornece importantes 

referências para o dimensionamento dos ambientes e para a análise ergonômica dos projetos. 

Sua representação deve ser simplificada, evitando excesso de detalhamento gráfico que possa 

comprometer a leitura da planta. Nos projetos institucionais, especialmente em universidades, 

hospitais, laboratórios e edificações administrativas, recomenda-se a utilização de bibliotecas 

padronizadas de blocos, assegurando uniformidade entre os diversos projetos desenvolvidos 

pela instituição. Sempre que necessário, o mobiliário poderá ser complementado por tabelas de 

especificação e identificação patrimonial. 

  

● Vegetação 

A vegetação constitui importante elemento de qualificação dos espaços livres e deve ser 

representada sempre que contribuir para a compreensão do projeto arquitetônico ou 

paisagístico. 

Na planta baixa, árvores, arbustos, jardins e demais elementos vegetais são normalmente 

representados por símbolos convencionais ou blocos gráficos padronizados, cuja finalidade é 

indicar sua localização e dimensão aproximada. Em projetos de urbanização, paisagismo ou 

intervenções em áreas consolidadas, a representação da vegetação existente auxilia na 

preservação de exemplares relevantes e na compatibilização das novas edificações com o 

ambiente construído. Quando necessário, recomenda-se diferenciar graficamente a vegetação 

existente daquela prevista em projeto, permitindo identificar claramente os elementos 

preservados, removidos ou implantados.  



 

  

Figura 19 - Tipos de vegetação 

Boas práticas de representação 

A qualidade de uma planta baixa não depende apenas da precisão geométrica dos elementos 

representados, mas também da organização das informações, da uniformidade gráfica e da 

observância das normas técnicas. 

A adoção de padrões institucionais para textos, espessuras de linha, simbologias e 

nomenclaturas contribui significativamente para a compatibilização entre disciplinas, para a 

redução de erros de interpretação e para a preservação do acervo técnico. 

Além disso, uma representação padronizada facilita futuras atualizações do projeto, simplifica 

os processos de manutenção predial e favorece a migração dos documentos para plataformas 

de Modelagem da Informação da Construção (BIM). 



 

 

Figura 20 - Componentes Gráficos 

4.2 Cortes 

Conceito e finalidade 

Os cortes constituem uma das principais representações gráficas do projeto arquitetônico, 

permitindo compreender a organização vertical da edificação e as relações espaciais que não 

podem ser visualizadas por meio das plantas baixas. Obtidos a partir de um plano secante 

vertical, disposto no sentido longitudinal ou transversal, os cortes revelam os elementos 

interceptados pelo plano de corte e aqueles localizados além dele, proporcionando uma visão 

integrada da configuração construtiva da edificação. 

Enquanto a planta baixa evidencia a distribuição horizontal dos ambientes, o corte permite 

visualizar alturas, desníveis, sistemas estruturais, coberturas, forros, escadas e demais 

componentes responsáveis pela conformação espacial do edifício. Dessa forma, constitui um 

documento indispensável tanto para o desenvolvimento do projeto quanto para sua execução 

e fiscalização. 

A escolha da posição do plano de corte deve privilegiar a representação do maior número 

possível de informações relevantes, atravessando ambientes, circulações e elementos 

construtivos significativos. Quando necessário, o plano pode sofrer deslocamentos para 

incorporar diferentes partes da edificação, desde que essas alterações sejam claramente 



 

indicadas no desenho. Além disso, os cortes longitudinais e transversais devem ser 

referenciados entre si e nas plantas baixas, assegurando a correta leitura do conjunto 

documental. 

  

Plano de corte 

A definição do plano de corte é uma decisão técnica que influencia diretamente a qualidade da 

documentação arquitetônica. Um corte bem posicionado evidencia os aspectos essenciais da 

edificação, reduzindo a necessidade de representações complementares e facilitando a 

compreensão do projeto. 

Sempre que possível, recomenda-se que o plano atravesse: áreas de circulação vertical, como 

escadas e rampas; ambientes com diferentes alturas ou níveis; mudanças de cobertura; 

elementos estruturais representativos; componentes construtivos que necessitem de 

detalhamento. Nos projetos mais complexos pode ser necessária a elaboração de diversos 

cortes, distribuídos estrategicamente para contemplar todos os aspectos relevantes da 

edificação. 

 

Critérios de representação 

Os cortes devem seguir as convenções estabelecidas pelas normas técnicas e pelos padrões 

gráficos institucionais, assegurando uniformidade na documentação produzida. 

Os cortes de anteprojeto devem conter, no mínimo: simbologias de representação gráfica 

padronizadas; eixos do projeto; indicação do sistema estrutural; cotas verticais; níveis de piso 

em osso e acabado; caracterização dos fechamentos externos e internos; representação das 

circulações horizontais e verticais; identificação das áreas técnicas e de serviço; representação 

da cobertura e do sistema de captação de águas pluviais; representação dos forros e demais 

elementos significativos; identificação dos ambientes seccionados; escala gráfica; notas gerais; 

desenhos de referência; carimbo. Nos projetos executivos, essas informações são 

complementadas pela marcação dos detalhes construtivos necessários à execução da obra. 

  

Representação dos elementos construtivos 

Os elementos efetivamente interceptados pelo plano de corte devem receber maior destaque 

gráfico, diferenciando-se daqueles localizados além do plano secante. Essa hierarquia visual 

facilita a interpretação da edificação e evidencia os componentes estruturais e arquitetônicos 

mais importantes. 

Entre os principais elementos representados destacam-se: 



 

 

● Fechamentos 

As paredes externas e internas devem ser representadas de forma contínua, evidenciando 

espessuras, materiais e relações espaciais entre os ambientes. 

● Sistema estrutural 

Pilares, vigas, lajes e demais componentes estruturais devem aparecer compatibilizados com o 

projeto arquitetônico, permitindo compreender a organização estrutural da edificação. 

● Circulações 

Escadas, rampas, elevadores e demais elementos responsáveis pela circulação vertical e 

horizontal devem ser integralmente representados, indicando seus níveis e relações com os 

pavimentos. 

● Cobertura 

A representação da cobertura deve evidenciar sua geometria, inclinação, elementos de apoio e 

sistemas de drenagem, incluindo calhas, platibandas e captação de águas pluviais quando 

aplicável. 

● Forros 

Os forros constituem importante referência para a compatibilização com os projetos de 

climatização, iluminação, instalações elétricas e demais sistemas prediais, devendo ser 

representados para a compreensão da solução arquitetônica. 

  

Cotas e níveis 

As cotas verticais representam uma das informações mais importantes dos cortes 

arquitetônicos. Elas permitem compreender as alturas livres dos ambientes, os desníveis entre 

pavimentos e a posição relativa dos diversos elementos construtivos. 

Devem ser indicados, entre outros: níveis dos pisos acabados; níveis estruturais (em osso), 

quando necessários; alturas dos pavimentos; pé-direito; altura de peitoris; altura de vergas; 

níveis da cobertura. A utilização consistente dessas informações reduz ambiguidades durante a 

execução da obra e facilita a compatibilização entre arquitetura, estrutura e instalações. 



 

 

 Figura 21 - Representação Gráfica dos Cortes 

4.3 Fachadas 

Conceito e finalidade 

As fachadas constituem as representações ortogonais dos planos externos da edificação, 

permitindo visualizar sua composição arquitetônica, volumetria, proporções, materiais 

aparentes e relações com o entorno imediato. Diferentemente das plantas baixas e dos cortes, 

que evidenciam a organização interna do edifício, as fachadas apresentam sua configuração 

externa, tornando-se essenciais para a compreensão da linguagem arquitetônica adotada. 

Além de comunicar aspectos estéticos, as fachadas desempenham importante função técnica 

ao fornecer informações necessárias para a execução dos fechamentos verticais, da cobertura, 

dos elementos de proteção solar, das esquadrias e dos acabamentos externos. Em projetos 

institucionais, essas representações também subsidiam processos de aprovação junto aos 

órgãos competentes, análises patrimoniais e compatibilização com projetos complementares. 

Sua elaboração deve seguir rigorosamente as convenções estabelecidas pelas normas técnicas, 

assegurando correspondência geométrica com as plantas baixas e os cortes, de modo que todas 

as representações expressem uma única solução arquitetônica. 

  



 

Função das fachadas no conjunto documental 

As fachadas integram o conjunto de documentos gráficos que compõem o projeto arquitetônico 

e devem ser interpretadas em conjunto com plantas, cortes e detalhes construtivos. 

Enquanto a planta baixa informa a disposição dos ambientes e o corte evidencia a organização 

vertical da edificação, a fachada permite compreender aspectos como: composição 

arquitetônica; proporção dos volumes; ritmo das aberturas; distribuição das esquadrias; relação 

entre cheios e vazios; tratamento dos materiais aparentes; inclinação e configuração das 

coberturas; inserção da edificação no terreno. Essas informações contribuem para a correta 

interpretação da solução arquitetônica e orientam a execução dos elementos externos da 

edificação. 

  

Critérios de representação 

A representação das fachadas deve privilegiar a clareza gráfica e a fidelidade às dimensões do 

projeto arquitetônico. 

As fachadas devem apresentar, sempre que aplicável: identificação da fachada (norte, sul, leste 

e oeste ou conforme orientação do projeto); representação completa da volumetria; níveis dos 

pavimentos; níveis do terreno natural e do terreno projetado; indicação dos principais materiais 

aparentes; esquadrias; portas; elementos de proteção solar; platibandas; coberturas; calhas e 

condutores aparentes quando necessários; elementos arquitetônicos de destaque; indicação da 

escala utilizada; identificação da prancha. As fachadas devem permanecer coerentes com as 

plantas baixas e os cortes, mantendo a posição, dimensões e proporções de todos os elementos 

representados. 

  

Representação dos elementos arquitetônicos 

● Paredes e fechamentos 

Os planos verticais constituem o principal elemento de composição das fachadas e devem ser 

representados respeitando as proporções definidas em projeto. Mudanças de planos, 

revestimentos e materiais devem ser claramente identificadas sempre que contribuírem para a 

compreensão da solução arquitetônica. 

Em edificações institucionais, onde frequentemente coexistem diferentes materiais de 

acabamento, a correta representação dos fechamentos facilita tanto a execução quanto futuras 

atividades de manutenção. 

  



 

● Esquadrias 

As esquadrias desempenham papel fundamental na composição das fachadas, influenciando 

aspectos funcionais, ambientais e estéticos da edificação. 

Sua representação deve indicar corretamente dimensões, alinhamentos, peitoris, vergas, 

caixilhos e sistemas de abertura, mantendo perfeita compatibilidade com os quadros de 

esquadrias e com as plantas baixas. 

Em projetos públicos, recomenda-se a utilização de tipologias padronizadas sempre que 

possível, simplificando processos construtivos e de manutenção. 

  

● Portas 

As portas externas devem ser representadas considerando sua posição, dimensões e 

características arquitetônicas. 

Elementos como portas de acesso principal, portas de emergência, acessos técnicos e 

fechamentos especiais devem possuir representação compatível com sua importância funcional 

dentro do projeto. 

  

● Cobertura 

A cobertura exerce influência direta sobre a volumetria da edificação e deve ser representada 

sempre que visível na fachada. 

Inclinações, beirais, platibandas, calhas e demais componentes aparentes precisam manter 

coerência com os desenhos de cobertura e com os cortes arquitetônicos. 

  

● Elementos de proteção solar 

Brises, marquises, pergolados, cobogós, painéis de proteção solar e demais dispositivos 

arquitetônicos devem ser representados, preservando sua função compositiva e sua correta 

localização. 

Além de contribuírem para o desempenho ambiental da edificação, esses elementos 

frequentemente constituem importantes componentes da identidade arquitetônica dos 

edifícios públicos. 

  

● Vegetação 

Quando a vegetação contribuir para a compreensão da implantação da edificação ou da 

composição paisagística, sua representação pode ser incorporada às fachadas. 



 

Árvores, arbustos e demais elementos vegetais devem ser representados de forma esquemática, 

evitando interferir na leitura dos elementos construtivos da edificação. 

  

● Materiais e acabamentos 

A representação dos materiais aparentes contribui para a compreensão da linguagem 

arquitetônica e orienta a execução da obra. 

Revestimentos cerâmicos, concreto aparente, alvenaria, vidro, madeira, painéis metálicos e 

demais acabamentos podem ser diferenciados por meio de convenções gráficas, hachuras ou 

notas explicativas. Entretanto, recomenda-se evitar excesso de informações gráficas que 

comprometam a legibilidade do desenho. Quando necessário, especificações mais detalhadas 

devem ser apresentadas em memoriais descritivos, tabelas de acabamentos ou detalhes 

construtivos. 

 

Figura 22 - Representação Gráfica das Fachadas 

 

 

 

 

 

 

 



 

4.4 Escalas 

Conceito e importância 

A representação gráfica de edificações exige a redução ou ampliação proporcional de suas 

dimensões reais para que possam ser representadas em uma folha de desenho sem perda das 

informações necessárias à sua compreensão. Essa relação proporcional entre as dimensões do 

objeto real e sua representação gráfica denomina-se escala. 

A escolha adequada da escala constitui uma das decisões mais importantes durante a 

elaboração do projeto arquitetônico, pois influencia diretamente a legibilidade do desenho, o 

nível de detalhamento das informações e a comunicação entre os diversos profissionais 

envolvidos no empreendimento. 

Em projetos arquitetônicos, a escala não altera as proporções do objeto representado, apenas 

reduz ou amplia suas dimensões de forma uniforme. Dessa maneira, todas as medidas mantêm 

a mesma relação geométrica com o objeto real, permitindo a correta interpretação das 

informações apresentadas. 

A utilização de escalas padronizadas facilita a leitura dos desenhos, promove uniformidade na 

documentação técnica e assegura compatibilidade entre plantas, cortes, fachadas e detalhes 

construtivos. 

  

Escalas normalizadas 

As escalas empregadas em projetos arquitetônicos devem obedecer às recomendações 

estabelecidas pela ABNT NBR 8196, que define os valores padronizados para desenhos técnicos. 

De maneira geral, as escalas classificam-se em três grupos: 

  

● Escala natural 

Corresponde à representação do objeto em seu tamanho real (1:1). É utilizada principalmente 

em desenhos de componentes específicos, modelos físicos ou detalhes executivos de pequenas 

dimensões. 

● Escalas de redução 

São as mais utilizadas em arquitetura, permitindo representar edificações de diferentes 

dimensões em formatos padronizados de prancha. Entre as escalas mais empregadas destacam-

se: 1:20; 1:25; 1:50; 1:75; 1:100; 1:200; 1:250; 1:500 

A escolha depende do porte da edificação, da complexidade das informações e do nível de 

detalhamento necessário. 



 

● Escalas de ampliação 

Utilizadas para representar detalhes construtivos ou componentes que necessitam de maior 

precisão gráfica, como encaixes, esquadrias, mobiliário fixo ou sistemas construtivos específicos. 

As escalas mais frequentes são: 2:1; 5:1; 10:1.  

Critérios para escolha da escala 

A definição da escala deve considerar simultaneamente diversos fatores, entre eles: dimensões 

da edificação; formato da prancha; quantidade de informações a serem representadas; etapa 

de desenvolvimento do projeto; finalidade do desenho; facilidade de leitura durante a 

impressão. 

Escalas excessivamente reduzidas dificultam a leitura de textos, cotas e simbologias. Por outro 

lado, escalas muito ampliadas podem exigir grande número de pranchas sem acrescentar 

informações relevantes ao projeto. A seleção da escala deve buscar o equilíbrio entre 

detalhamento e legibilidade, assegurando que todos os elementos gráficos possam ser 

corretamente interpretados. 

  

Escalas aplicadas ao projeto arquitetônico 

Cada representação gráfica possui objetivos específicos e, consequentemente, demanda níveis 

distintos de detalhamento. A adoção dessas escalas contribui para uniformizar a documentação 

e facilitar sua interpretação pelos diferentes profissionais envolvidos.Em geral, recomenda-se 

utilizar: 

 

Figura 23 - Tipos de desenho e escalas correspondentes 

4.5 Representação de Textos 

A função dos textos na documentação arquitetônica 

Os desenhos arquitetônicos constituem a principal forma de comunicação gráfica entre 

projetistas, executores e gestores da obra. Entretanto, diversos aspectos do projeto não podem 

ser transmitidos exclusivamente por linhas, símbolos ou cotas. Para complementar essas 



 

informações, utilizam-se textos técnicos que identificam ambientes, especificam materiais, 

orientam procedimentos construtivos e registram observações necessárias à correta 

interpretação do projeto. 

Os textos desempenham, portanto, importante papel na documentação técnica, contribuindo 

para reduzir ambiguidades, padronizar informações e facilitar a comunicação entre as diferentes 

disciplinas envolvidas no empreendimento. 

Em projetos institucionais, onde a documentação frequentemente permanece arquivada por 

longos períodos e pode ser utilizada por diferentes equipes ao longo do ciclo de vida da 

edificação, a uniformidade na apresentação dos textos torna-se essencial para preservar a 

clareza e a consistência das informações. 

  

Princípios de padronização 

A representação textual deve seguir critérios uniformes em todas as pranchas do projeto, 

permitindo que o leitor identifique rapidamente a natureza de cada informação apresentada. 

A padronização envolve aspectos como: tipo de fonte; altura dos caracteres; espessura do texto; 

alinhamento; espaçamento; utilização de letras maiúsculas ou minúsculas; organização das 

notas e observações. A adoção de um padrão institucional evita diferenças de apresentação 

entre desenhos elaborados por distintos profissionais e contribui para a identidade gráfica da 

documentação produzida. 

 

Tipografia 

É recomendado utilizar fontes simples, de fácil leitura e compatíveis com os sistemas adotados 

pela instituição. A escolha da tipografia deve privilegiar: elevada legibilidade em diferentes 

escalas de impressão; compatibilidade entre diferentes equipamentos e softwares; facilidade de 

reprodução em meio digital e impresso; uniformidade em todo o conjunto documental. 

Independentemente da fonte adotada, recomenda-se evitar caracteres excessivamente 

ornamentados ou de difícil leitura, principalmente em desenhos executivos. 

  

Hierarquia das informações 

Nem todas as informações textuais possuem a mesma importância dentro de um projeto 

arquitetônico. Dessa forma, a organização dos textos deve estabelecer uma hierarquia visual 

que facilite sua interpretação. 

De maneira geral, podem ser diferenciadas as seguintes categorias: 

 



 

● Títulos de pranchas 

Correspondem às informações de maior destaque gráfico e identificam o conteúdo 

representado. 

Exemplos: Planta Baixa, Corte AA, Fachada Norte, Planta de Cobertura 

  

● Identificação dos ambientes 

Cada ambiente deve ser identificado de forma clara e uniforme, utilizando nomenclatura 

compatível com o programa de necessidades da edificação. Exemplos: Sala de Aula; Laboratório; 

Recepção; Sanitário Feminino; Almoxarifado. A identificação dos ambientes facilita a 

compatibilização com memoriais descritivos, especificações técnicas e quantitativos. 

  

● Identificação dos elementos construtivos 

Diversos componentes da edificação necessitam de identificação específica, como: portas; 

janelas; equipamentos; esquadrias; elementos estruturais; projeções; níveis. Essas informações 

normalmente são complementadas por quadros e tabelas apresentados em outras pranchas. 

  

● Notas técnicas 

As notas técnicas registram informações que não podem ser representadas graficamente, tais 

como recomendações construtivas, referências normativas, especificações simplificadas e 

observações importantes para a execução da obra. 

Devem ser redigidas de forma objetiva, evitando textos excessivamente longos. 

 

Altura dos caracteres 

A altura dos textos deve ser definida em função da escala do desenho e do formato da prancha, 

assegurando perfeita legibilidade após a impressão. 

Embora diferentes categorias de informação possam utilizar alturas distintas, recomenda-se 

manter a uniformidade dentro de cada projeto. 

Em geral, títulos recebem maior destaque, enquanto identificações de ambientes, notas e 

observações utilizam alturas progressivamente menores, preservando a hierarquia visual da 

documentação. 

 

 

  



 

Posicionamento dos textos 

Os textos devem ser posicionados de forma a facilitar sua leitura, evitando interferências com 

linhas, cotas, hachuras ou símbolos gráficos. 

Sempre que possível, recomenda-se: manter orientação horizontal; centralizar os nomes dos 

ambientes; posicionar notas próximas aos elementos correspondentes; evitar sobreposição com 

outros componentes gráficos; preservar espaçamentos adequados entre textos e linhas do 

desenho. 

Nos casos em que a disposição do projeto impossibilite essas recomendações, podem ser 

utilizadas linhas de chamada ou símbolos de referência. 

4.6 Cotas 

A importância do dimensionamento no projeto arquitetônico 

A inserção de cotas constitui um dos elementos mais importantes da representação gráfica, pois 

traduz em valores numéricos as dimensões da edificação e de seus componentes construtivos. 

Enquanto plantas, cortes e fachadas representam graficamente os elementos arquitetônicos, as 

cotas fornecem as informações dimensionais necessárias para sua correta execução. 

Diferentemente das medidas obtidas diretamente sobre o desenho, as cotas representam os 

valores reais da construção e prevalecem sobre qualquer medição realizada na prancha. Por 

esse motivo, sua elaboração exige rigor técnico, clareza e consistência, reduzindo a possibilidade 

de interpretações equivocadas durante a execução da obra. 

Em projetos arquitetônicos, o dimensionamento deve permitir que o executor compreenda as 

dimensões da edificação sem necessidade de cálculos adicionais, facilitando a locação, a 

construção e futuras intervenções de manutenção. 

  

Princípios gerais do dimensionamento 

A representação das cotas deve seguir critérios uniformes em todas as pranchas do projeto, 

obedecendo às convenções estabelecidas pelas normas técnicas e pelos padrões institucionais. 

As dimensões devem ser apresentadas de forma organizada, evitando repetições desnecessárias 

e reduzindo o risco de inconsistências entre diferentes representações. 

O dimensionamento deve privilegiar a clareza da informação, permitindo que as medidas sejam 

identificadas rapidamente, sem interferir na leitura dos demais elementos gráficos. 

Sempre que possível, recomenda-se posicionar as cotas externamente ao desenho, preservando 

a representação arquitetônica e facilitando futuras revisões. 



 

  

Elementos do dimensionamento 

O sistema de dimensionamento é composto por um conjunto de elementos gráficos que atuam 

de forma integrada para transmitir as dimensões do projeto. 

● Linha de cota 

A linha de cota corresponde ao segmento gráfico sobre o qual são indicadas as dimensões do 

elemento representado. Deve ser traçada paralelamente ao elemento cotado, mantendo 

afastamento uniforme em relação ao desenho. 

 

● Linhas auxiliares 

As linhas auxiliares delimitam o início e o término da dimensão representada, estabelecendo a 

ligação entre o elemento arquitetônico e a respectiva linha de cota. 

Essas linhas devem ultrapassar ligeiramente a linha de cota, garantindo melhor legibilidade da 

representação. 

● Símbolos de extremidade 

As extremidades das linhas de cota podem ser representadas por setas, traços oblíquos ou 

outros símbolos padronizados adotados pela instituição, desde que utilizados de forma 

uniforme em todo o projeto. 

 

● Valor da cota 

O valor numérico deve ser posicionado preferencialmente no centro da linha de cota, mantendo 

orientação compatível com a leitura da prancha. 

As dimensões representam sempre as medidas reais da edificação, independentemente da 

escala do desenho. 

  

Organização das cotas 

A organização adequada das cotas contribui significativamente para a qualidade da 

documentação técnica. Nos projetos arquitetônicos recomenda-se estruturar o 

dimensionamento em níveis sucessivos de informação, permitindo rápida identificação das 

dimensões parciais e gerais da edificação. 

Em plantas baixas, normalmente são apresentadas: cotas dos elementos internos; cotas das 

esquadrias; espessuras de paredes; dimensões dos ambientes; cotas parciais; cotas totais da 



 

edificação. Essa organização reduz o cruzamento de linhas e facilita a interpretação do projeto 

durante sua execução.  

Dimensionamento de ambientes 

As dimensões dos ambientes devem permitir a completa compreensão dos espaços projetados. 

Devem ser indicadas as medidas necessárias para definir: largura dos ambientes; comprimento; 

espessuras das paredes; posição das aberturas; localização de elementos construtivos 

relevantes. 

Nos casos em que o ambiente apresenta geometria irregular, recomenda-se fornecer todas as 

dimensões necessárias para sua correta execução, como ângulos ou raios. 

 

Dimensionamento de portas e janelas 

As portas e janelas devem possuir dimensionamento suficiente para definir sua posição em 

relação às paredes, pilares ou demais elementos estruturais. 

As dimensões das esquadrias normalmente são complementadas pelos respectivos quadros de 

esquadrias, nos quais são especificados materiais, tipologias e demais características 

construtivas. 

O correto dimensionamento desses elementos facilita tanto a execução quanto futuras 

substituições ou atividades de manutenção. 

 

 Figura 24 - Cotas 



 

Dimensionamento em cortes e fachadas 

Além das plantas baixas, os cortes e fachadas também utilizam cotas para representar 

informações verticais da edificação. Nesses desenhos normalmente são indicados: níveis dos 

pisos; pé-direito; alturas dos pavimentos; altura de peitoris; altura de vergas; níveis da 

cobertura; alturas totais da edificação. Essas informações complementam as dimensões 

apresentadas nas plantas e permitem compreender integralmente a geometria do edifício. 

  

Dimensionamento em ambiente CAD 

Nos sistemas CAD, a padronização do dimensionamento depende da correta configuração dos 

estilos de cotas (Dimension Styles), responsáveis por controlar parâmetros como: altura dos 

textos; tipo de seta; espaçamentos; unidades; precisão decimal; posição dos valores; espessura 

das linhas. 

A utilização de estilos previamente configurados assegura uniformidade gráfica entre diferentes 

desenhos, reduz erros de edição e simplifica futuras revisões do projeto. 

4.7 Hachuras 

Conceito e finalidade 

As hachuras constituem um recurso gráfico utilizado para representar, de forma convencional, 

os materiais interceptados pelo plano de corte ou para diferenciar áreas com características 

específicas em desenhos arquitetônicos. Sua principal função é facilitar a interpretação dos 

elementos construtivos, permitindo identificar materiais, componentes estruturais, 

revestimentos ou áreas que exigem tratamento gráfico diferenciado. 

Na representação arquitetônica, as hachuras complementam as informações transmitidas pelas 

linhas, cotas e textos, contribuindo para a leitura técnica dos desenhos. Quando aplicadas de 

maneira padronizada, tornam a documentação mais clara, reduzem ambiguidades e favorecem 

a compatibilização entre arquitetura e projetos complementares. 

As hachuras também auxiliam na organização visual do desenho, permitindo distinguir 

rapidamente elementos cortados daqueles apenas visualizados em projeção. 

  

Aplicação das hachuras em projetos arquitetônicos 

As hachuras são utilizadas principalmente em representações seccionadas, como cortes, 

detalhes construtivos e plantas baixas, sempre que houver necessidade de evidenciar os 

materiais efetivamente interceptados pelo plano de corte. 



 

Entre suas aplicações mais frequentes destacam-se: 

● representação de paredes cortadas; 

● identificação de elementos estruturais; 

● diferenciação de materiais construtivos; 

● representação de revestimentos; 

● identificação de áreas específicas em plantas técnicas; 

● representação de pisos e paginações, quando aplicável. 

Sua utilização deve contribuir para a compreensão do desenho, evitando excesso de 

informações que comprometam a legibilidade da representação. 

  

Padronização gráfica 

A uniformidade na aplicação das hachuras é fundamental para garantir consistência entre as 

diferentes pranchas de um mesmo projeto. 

Cada material ou elemento construtivo deve ser representado por um padrão gráfico 

previamente estabelecido, mantendo-se o mesmo critério em todas as representações da 

edificação. 

A padronização permite que o leitor reconheça rapidamente os materiais representados, 

reduzindo a necessidade de consultas constantes às legendas ou especificações. 

Nos projetos institucionais, recomenda-se que a biblioteca de hachuras faça parte do padrão 

gráfico da organização, assegurando uniformidade entre projetos elaborados por diferentes 

equipes. 

 

Representação dos materiais 

A diferenciação dos materiais por meio de hachuras facilita a interpretação dos sistemas 

construtivos empregados na edificação. Entre os materiais normalmente representados 

destacam-se: concreto; alvenaria; pedra; madeira; solo; aterro; isolamento térmico; 

revestimentos especiais. 

Nos desenhos executivos, essa representação pode ser complementada por especificações 

técnicas, memoriais descritivos e detalhes construtivos, evitando excesso de informações na 

representação gráfica principal. 

  

 

 



 

Hachuras em ambiente CAD 

Os sistemas CAD oferecem bibliotecas de padrões de hachuras que permitem representar 

diversos materiais construtivos de forma padronizada. 

A correta configuração desses padrões deve considerar: escala da hachura; ângulo de aplicação; 

espaçamento entre linhas; associatividade com o contorno; compatibilidade com a escala de 

impressão. Uma hachura corretamente configurada permanece legível em diferentes escalas e 

facilita futuras alterações no projeto. 

Além disso, recomenda-se que as hachuras sejam organizadas em layers específicas, permitindo 

controle independente de visualização, edição e impressão. 

 

 

Figura 25 - Representação de Hachuras e Projeções 

4.8 Projeções 

Conceito e finalidade 

Na representação arquitetônica, nem todos os elementos da edificação são interceptados pelo 

plano de corte adotado para a elaboração das plantas baixas. Muitos componentes localizam-se 

acima ou abaixo desse plano e, embora não sejam efetivamente seccionados, precisam ser 



 

representados para que o projeto seja corretamente compreendido. Esses elementos são 

denominados projeções. 

As projeções permitem complementar a leitura do desenho, indicando a existência de 

componentes construtivos que interferem na organização espacial da edificação, mas que não 

aparecem em corte. Sua representação fornece informações importantes para a execução da 

obra, para a compatibilização entre disciplinas e para a compreensão da volumetria do edifício. 

Por meio das projeções, o projetista consegue representar elementos como coberturas, 

marquises, beirais, armários suspensos, vigas aparentes, escadas, mezaninos e outros 

componentes cuja posição exige uma convenção gráfica específica. 

  

Representação gráfica das projeções 

As projeções devem ser diferenciadas dos elementos efetivamente cortados por meio da 

utilização de linhas convencionais, de menor destaque gráfico. Essa distinção permite que o 

observador identifique rapidamente quais componentes pertencem ao plano de corte e quais 

apenas são visualizados em projeção. 

A hierarquia gráfica constitui um princípio fundamental da representação arquitetônica. 

Enquanto os elementos cortados recebem linhas mais espessas, as projeções são representadas 

por linhas finas ou tracejadas, conforme a convenção adotada e o tipo de elemento 

representado. 

Essa diferenciação evita interpretações equivocadas e contribui para a clareza do desenho. 

  

Principais elementos representados em projeção 

Diversos componentes da edificação podem ser representados em projeção, dependendo da 

finalidade do desenho e da posição do plano de corte. 

Entre os elementos mais frequentes destacam-se: 

● Coberturas 

Beirais, platibandas, telhados, marquises e demais componentes localizados acima do plano de 

corte devem ser representados em projeção sempre que contribuírem para a compreensão da 

edificação. 

Essa representação auxilia na leitura da volumetria e na compatibilização com cortes e fachadas. 

● Elementos suspensos 

Armários aéreos, bancadas suspensas, equipamentos fixos e demais componentes posicionados 

acima do plano de corte podem ser representados por linhas convencionais de projeção. 



 

Sua indicação auxilia na organização dos ambientes e na compatibilização com os projetos de 

instalações. 

● Elementos estruturais 

Vigas aparentes, lajes em balanço, reservatórios elevados e outros elementos estruturais que 

não são interceptados pelo plano de corte podem ser representados quando sua presença 

interferir na compreensão do espaço arquitetônico. 

 

 

● Escadas 

Dependendo da posição do plano de corte, parte dos lances de escadas poderá aparecer em 

projeção. 

Nesses casos, a representação deve indicar claramente o sentido de subida, a continuidade da 

circulação e a relação entre os diferentes pavimentos. 

 

● Equipamentos 

Equipamentos fixos localizados acima do plano de corte, como aparelhos de climatização, 

exaustores ou componentes laboratoriais suspensos, podem ser representados quando forem 

relevantes para a execução ou para a operação da edificação. 

  

Critérios de representação 

A utilização das projeções deve observar alguns princípios fundamentais de representação 

gráfica. 

Primeiramente, apenas os elementos que efetivamente contribuem para a compreensão do 

projeto devem ser representados. O excesso de informações pode comprometer a legibilidade 

da planta e dificultar sua interpretação. 

Além disso, a representação deve preservar uma clara distinção entre: elementos cortados; 

elementos em vista; elementos projetados; elementos ocultos, quando sua representação for 

necessária. Essa hierarquia gráfica constitui um dos principais recursos para organizar 

visualmente o desenho arquitetônico. 

  

 

 



 

PARTE III 

CAPÍTULO 5 

PADRONIZAÇÃO CAD 

5.1 Introdução 

A padronização dos projetos desenvolvidos em ambiente CAD constitui um dos principais 

instrumentos para assegurar a qualidade, a uniformidade e a eficiência da documentação 

técnica produzida ao longo do ciclo de desenvolvimento de uma edificação. A adoção de 

procedimentos padronizados permite que os desenhos sejam elaborados de forma consistente, 

independentemente da equipe responsável, favorecendo a interoperabilidade entre as 

diferentes disciplinas e reduzindo inconsistências durante as etapas de concepção, 

compatibilização, execução e manutenção. 

A utilização de critérios uniformes para organização dos arquivos, nomenclatura de elementos, 

configuração de layers, estilos de texto, cotas, blocos, tipos de linha e demais recursos gráficos 

contribui para melhorar a legibilidade dos desenhos, otimizar os processos de revisão e facilitar 

o intercâmbio de informações entre projetistas, gestores e executores. 

Além dos aspectos relacionados à representação gráfica, a padronização promove maior 

eficiência na gestão dos arquivos digitais, permitindo o controle adequado das informações, a 

redução de retrabalhos e a preservação da integridade da documentação técnica ao longo de 

todo o desenvolvimento do projeto. 

As diretrizes apresentadas neste capítulo estabelecem os critérios para a elaboração, 

organização e manutenção dos arquivos CAD, buscando garantir uniformidade gráfica, 

compatibilidade entre disciplinas e conformidade com as normas técnicas aplicáveis e com os 

padrões institucionais adotados para o desenvolvimento de projetos arquitetônicos e 

complementares. 

5.2 Organização dos Arquivos de Projeto 

A organização dos arquivos digitais constitui um dos pilares da padronização em ambiente CAD, 

permitindo o gerenciamento eficiente das informações, a rastreabilidade das revisões e a 

integração entre as equipes envolvidas no desenvolvimento dos projetos. Uma estrutura de 



 

armazenamento padronizada reduz a ocorrência de perdas de informações, evita duplicidade 

de arquivos e facilita a localização dos documentos ao longo de todas as etapas do projeto. 

5.2.1 Estrutura de pastas 

Os arquivos devem ser armazenados em diretórios organizados segundo uma estrutura 

previamente definida pela instituição, preferencialmente em ambiente de armazenamento 

compartilhado em nuvem. Essa organização assegura que todos os membros da equipe tenham 

acesso às versões atualizadas dos documentos e possibilita o controle centralizado das 

informações do projeto. 

Cada profissional deverá possuir uma pasta de trabalho destinada aos projetos sob sua 

responsabilidade, contendo exclusivamente os arquivos em desenvolvimento. Os documentos 

concluídos ou que não estejam mais em edição deverão ser transferidos para as pastas 

correspondentes às etapas de revisão ou arquivamento, evitando o acúmulo de versões 

desnecessárias e reduzindo o risco de utilização de arquivos desatualizados. 

 

5.2.2 Arquivos padrão 

A estrutura de diretórios deve contemplar uma pasta destinada aos arquivos institucionais de 

referência, contendo todos os modelos necessários à elaboração dos projetos. Entre esses 

arquivos incluem-se: 

● templates CAD contendo layers, estilos de texto, estilos de cotas, legendas, quadros e 

blocos padronizados; 

● modelos de pranchas nos formatos normalizados; 

● arquivos de configuração de impressão (CTB); 

● planilhas de apoio ao desenvolvimento dos projetos; 

● modelos de documentos técnicos, memoriais, relatórios, formulários e listas de 

verificação (checklists). 

A utilização desses arquivos é obrigatória, garantindo uniformidade gráfica e documental entre 

todos os projetos produzidos pela instituição. 

 

5.2.3 Controle de revisões 

O processo de revisão deve ser realizado de forma sistemática, permitindo o acompanhamento 

das alterações efetuadas ao longo do desenvolvimento do projeto. 

Após a conclusão de cada etapa, os arquivos devem ser encaminhados para revisão técnica. Caso 

sejam identificadas necessidades de ajustes, uma nova revisão deverá ser registrada, mantendo-

se a sequência numérica das versões (REV00, REV01, REV02, e assim sucessivamente). Esse 



 

procedimento assegura a rastreabilidade das modificações e evita a utilização de versões 

incorretas durante o desenvolvimento ou execução do projeto. 

A pasta destinada à revisão deve conter exclusivamente os arquivos que aguardam análise 

técnica, não devendo ser utilizada como diretório permanente de armazenamento. 

 

5.2.4 Padronização da nomenclatura dos arquivos 

Os arquivos digitais devem possuir nomenclatura padronizada, permitindo sua identificação 

imediata sem necessidade de abertura do documento. 

Recomenda-se que o nome do arquivo contenha, sempre que aplicável, informações como: 

unidade ou centro ao qual o projeto pertence; identificação da edificação; pavimento; setor ou 

departamento; disciplina do projeto; etapa de desenvolvimento; número da revisão. 

A adoção de uma nomenclatura padronizada facilita os processos de pesquisa, arquivamento, 

intercâmbio de informações e controle documental, além de minimizar erros decorrentes da 

utilização de arquivos com nomes semelhantes. Conforme o padrão institucional, os diferentes 

campos podem ser separados por sublinhado (_), enquanto palavras pertencentes ao mesmo 

campo podem ser separadas por hífen (-). 

Figura 26 - Organização de arquivos 

 



 

5.2.5 Boas práticas de gerenciamento 

Para assegurar a integridade da documentação técnica, recomenda-se que: 

● apenas a versão vigente permaneça disponível para edição; 

● os arquivos sejam armazenados em ambiente compartilhado com rotinas periódicas de 

backup; 

● as revisões sejam registradas de forma sequencial e documentada; 

● os arquivos obsoletos sejam removidos das pastas de trabalho ou arquivados em local 

específico para consulta histórica; 

● todos os projetos sejam desenvolvidos utilizando exclusivamente os padrões gráficos e 

documentais estabelecidos pela instituição. 

A adoção dessas práticas promove maior organização, confiabilidade e segurança na gestão dos 

projetos, contribuindo para a padronização dos processos e para a melhoria da qualidade da 

documentação técnica produzida em ambiente CAD. 

5.3 Configuração do ambiente CAD 

A correta configuração das unidades de desenho e do sistema de coordenadas constitui uma 

etapa indispensável para garantir a precisão geométrica dos projetos desenvolvidos em 

ambiente CAD. Essas definições devem ser realizadas antes do início da modelagem gráfica, 

assegurando que todos os elementos sejam representados em escala real, compatíveis com os 

padrões institucionais e com as normas técnicas aplicáveis. 

A uniformização dessas configurações permite a integração entre diferentes disciplinas, facilita 

o intercâmbio de arquivos digitais e reduz a ocorrência de incompatibilidades decorrentes da 

utilização de sistemas de referência distintos. 

 

Unidades 

Os desenhos deverão ser elaborados em escala real (1:1), utilizando o metro (m) como unidade 

básica de desenho, conforme o padrão adotado neste documento. Dessa forma, todas as 

dimensões dos elementos representados deverão corresponder às suas medidas reais, 

independentemente da escala em que serão posteriormente impressos. 

A definição da unidade de trabalho deve ser realizada antes da elaboração do projeto, 

permanecendo inalterada durante todo o seu desenvolvimento. Alterações posteriores podem 

comprometer a precisão geométrica do desenho, ocasionando incompatibilidades entre 

arquivos e dificuldades na compatibilização das diferentes disciplinas. 



 

As escalas de representação deverão ser definidas exclusivamente nos layouts de impressão, 

por meio das viewports, preservando a geometria do modelo em tamanho real e garantindo a 

correta reprodução gráfica da documentação técnica. 

 

Sistema de Coordenadas 

Todos os elementos do projeto devem ser posicionados utilizando um sistema único de 

coordenadas, adotando um ponto de referência comum para todas as disciplinas envolvidas. 

A utilização de uma origem padronizada possibilita que os arquivos arquitetônicos, estruturais 

e complementares sejam sobrepostos corretamente durante os processos de compatibilização, 

reduzindo deslocamentos indevidos e facilitando a utilização de referências externas (Xrefs). 

Sempre que possível, a origem do projeto deverá ser estabelecida em um ponto de fácil 

identificação, permanecendo inalterada ao longo de todas as etapas de desenvolvimento. 

 

Posicionamento dos desenhos 

Os desenhos devem ser elaborados próximos à origem do sistema de coordenadas, evitando o 

posicionamento de elementos em regiões excessivamente distantes do ponto (0,0,0). 

A criação de objetos muito afastados da origem pode ocasionar instabilidades no 

processamento gráfico, dificuldades de seleção, problemas de regeneração do desenho e 

incompatibilidades durante a vinculação de referências externas ou exportação para outros 

formatos. 

Quando houver necessidade de trabalhar com levantamentos topográficos ou bases 

cartográficas georreferenciadas, recomenda-se utilizar procedimentos específicos de 

posicionamento definidos para esse tipo de projeto, preservando a integridade das coordenadas 

de referência. 

 

Compatibilização entre disciplinas 

Todos os projetos complementares deverão utilizar a mesma configuração de unidades e o 

mesmo sistema de coordenadas adotados pelo projeto arquitetônico, garantindo o perfeito 

alinhamento entre os arquivos. 

Antes da vinculação de referências externas ou da integração entre disciplinas, recomenda-se 

verificar a correspondência das unidades, da origem do desenho e da orientação dos eixos 

coordenados, evitando deslocamentos, rotações ou diferenças de escala que possam 

comprometer a compatibilização dos projetos. 



 

A padronização das unidades e do sistema de coordenadas constitui uma condição essencial 

para assegurar a precisão da documentação técnica, otimizar o desenvolvimento colaborativo 

dos projetos e promover maior confiabilidade durante as etapas de revisão, execução e 

manutenção da edificação. 

 

Templates 

Os templates constituem os arquivos-base utilizados na criação de novos projetos. Eles reúnem 

todas as configurações necessárias ao desenvolvimento da documentação técnica, incluindo 

layers, estilos de texto, estilos de dimensionamento, tipos de linha, espessuras, blocos, 

configurações de impressão e demais padrões gráficos adotados pela instituição. 

Todo novo desenho deverá ser iniciado a partir do template institucional correspondente ao tipo 

de projeto a ser desenvolvido. A utilização desses arquivos garante que todos os documentos 

sejam produzidos com configurações uniformes, evitando a necessidade de ajustes manuais e 

assegurando compatibilidade entre os diferentes projetos. 

As configurações existentes nos templates não devem ser alteradas, exceto quando houver 

atualização oficial promovida pelo setor responsável pela padronização dos projetos. 

 

 

Figura 27 - Exemplo de Template 

 



 

CTB (Color Dependent Plot Style Table) 

O CTB (Color Dependent Plot Style Table) consiste em um arquivo com os estilos de plotagem, 

onde as espessuras efetivas das linhas na prancha impressa. 

Dessa forma, a espessura visual do desenho não depende apenas da largura atribuída ao objeto, 

mas principalmente da correspondência entre a cor da layer e a configuração definida no CTB 

institucional. 

Não é recomendada a alteração documento das espessuras de impressão durante a elaboração 

dos projetos, devendo ser utilizados exclusivamente os padrões disponibilizados pela instituição. 

 

Figura 28 - CTB 

5.4 Organização gráfica 

A organização gráfica constitui um dos principais fatores para garantir a clareza e a legibilidade 

dos projetos desenvolvidos em ambiente CAD. A utilização padronizada de layers, tipos de 

linhas, estilos de texto e estilos de dimensionamento permite estruturar as informações de 

maneira hierárquica, facilitando tanto a elaboração quanto a interpretação dos desenhos 

técnicos. 

Os tópicos seguintes apresentam os principais recursos empregados nessa organização. 



 

5.4.1 Layers 

A utilização de layers constitui um dos principais recursos para a organização dos desenhos em 

ambiente CAD. Cada layer funciona como um nível independente de representação gráfica, 

permitindo agrupar elementos com características ou finalidades semelhantes, controlar sua 

visualização, definir propriedades gráficas e facilitar a edição das informações ao longo do 

desenvolvimento do projeto. 

A adoção de um padrão único de layers assegura uniformidade na elaboração dos projetos, 

melhora a legibilidade dos desenhos e favorece a compatibilização entre as diferentes 

disciplinas. Além disso, possibilita maior eficiência na revisão, impressão e gerenciamento dos 

arquivos digitais, reduzindo inconsistências e retrabalhos. 

 

Organização das layers 

As layers devem ser organizadas de acordo com a estrutura padronizada estabelecida neste 

documento, sendo agrupadas por disciplina e por função dos elementos representados. Essa 

organização substitui a simples ordenação alfabética por uma classificação lógica, facilitando a 

localização das informações e o gerenciamento dos projetos. 

As disciplinas contempladas pela padronização são: 

● Arquitetura; 

● Estrutura; 

● Instalações; 

● Paisagismo; 

● Urbanização; 

● Comunicação Visual. 

Dentro de cada disciplina, as layers são subdivididas conforme a natureza dos elementos 

representados, permitindo identificar rapidamente sua finalidade e garantindo maior 

consistência na documentação técnica. 

 

Nomenclatura das layers 

A nomenclatura das layers deve seguir rigorosamente o padrão institucional, utilizando 

denominações padronizadas que permitam identificar a disciplina, o grupo de elementos e sua 

finalidade. 

Não devem ser criadas layers com nomes genéricos, abreviações não padronizadas ou 

nomenclaturas definidas pelo usuário, pois essa prática dificulta a compatibilização dos projetos 

e compromete a uniformidade dos arquivos. 



 

Sempre que houver necessidade de representar novos elementos, deverão ser adotadas as 

convenções de nomenclatura estabelecidas neste documento, preservando a estrutura de 

classificação existente. 

 

Propriedades das layers 

Cada layer possui propriedades gráficas previamente definidas, como cor, tipo de linha, 

espessura, transparência e configuração de impressão. Essas propriedades devem ser mantidas 

conforme o padrão institucional, não sendo recomendada sua alteração durante o 

desenvolvimento dos projetos. 

A utilização dessas configurações padronizadas garante que a representação gráfica permaneça 

uniforme em todos os desenhos, independentemente do profissional responsável por sua 

elaboração. 

 

Utilização das layers 

Todos os objetos gráficos devem ser inseridos exclusivamente na layer correspondente à sua 

função. 

A utilização de layers inadequadas ou a concentração de diferentes elementos em uma mesma 

layer dificulta a edição dos desenhos, compromete a compatibilização entre disciplinas e reduz 

a qualidade da documentação técnica. 

Antes da criação de novos elementos, recomenda-se verificar a existência da layer 

correspondente no arquivo padrão (template), evitando duplicidades e mantendo a organização 

estabelecida neste documento. 

 

Elementos especiais 

Determinados componentes possuem layers específicas devido às suas características de 

representação, como:corrimãos e guarda-corpos; grades e gradis; forros; sistemas de gás; 

estruturas; revestimentos; hachuras. 

Cada um desses elementos deve ser representado na layer correspondente, preservando as 

propriedades gráficas padronizadas de cor, tipo de linha e espessura. 

 

Controle da visualização 

A estrutura de layers permite controlar individualmente a exibição dos elementos do projeto 

por meio dos recursos de ativação, desativação, congelamento, bloqueio e isolamento. 



 

Esses recursos possibilitam que o projetista visualize apenas as informações necessárias para 

determinada atividade, reduzindo a complexidade dos desenhos durante a edição e facilitando 

os processos de revisão, compatibilização e impressão. 

A utilização adequada desses controles melhora o desempenho do ambiente CAD e contribui 

para uma análise mais eficiente das diferentes disciplinas do projeto. 

Padronização institucional 

Os projetos deverão ser desenvolvidos utilizando exclusivamente as layers disponibilizadas nos 

arquivos padrão da instituição, garantindo que todos os desenhos apresentem a mesma 

estrutura organizacional e os mesmos critérios de representação gráfica. 

A observância dessa padronização assegura maior interoperabilidade entre equipes 

multidisciplinares, simplifica o intercâmbio de arquivos digitais e contribui para a produção de 

uma documentação técnica uniforme, confiável e em conformidade com os procedimentos 

institucionais. 

 

Figura 29 - Layers 

 

5.4.2 Tipos e Espessuras de Linhas 

Os tipos e espessuras de linhas constituem um dos principais recursos de hierarquização gráfica 

do desenho técnico, permitindo diferenciar elementos cortados, elementos em vista, projeções, 

demolições e demais componentes da representação arquitetônica. A correta utilização desses 



 

recursos melhora a legibilidade do projeto e facilita sua interpretação durante as etapas de 

análise, compatibilização e execução. 

A padronização apresentada neste documento deverá ser utilizada em todos os desenhos 

elaborados em ambiente CAD, garantindo uniformidade gráfica entre os projetos desenvolvidos 

pela instituição. 

 

 

Hierarquia gráfica 

A representação dos elementos deve obedecer a uma hierarquia visual baseada na espessura 

das linhas. Elementos que recebem maior destaque na leitura do desenho devem ser 

representados com traços mais espessos, enquanto elementos secundários devem utilizar 

traços mais finos. 

De modo geral, a hierarquia adotada é: 

● traço grosso: elementos cortados pelo plano secante; 

● traço médio: elementos em vista; 

● traço fino: detalhes, revestimentos, projeções e informações complementares. 

Essa diferenciação permite identificar rapidamente a função de cada elemento na 

representação gráfica. 

 

● Linhas de construção 

Nos projetos de reforma e ampliação, os elementos novos a serem executados devem ser 

representados por meio de layer de construção, podendo ser divididas em demais layers 

conforme a espessura do traço (a exemplo de Construção F para traços finos, Construção M pra 

trações médios ou Construção G para traços grossos). Essa divisão das layers de construção 

segundo a espessura do traço constitui um dos principais critérios de padronização do desenho 

arquitetônico adotado pela INSTITUIÇÃO. 

 

● Linhas contínuas 

As linhas contínuas são utilizadas na representação dos elementos visíveis do projeto. 

Podem ser classificadas em: 

● contínua grossa: paredes e elementos cortados; 

● contínua média: portas, janelas, divisórias e demais elementos em vista; 

● contínua fina: detalhes, mobiliário, equipamentos, linhas auxiliares, paginações e 

informações complementares. 



 

 

● Linhas tracejadas 

As linhas tracejadas devem ser utilizadas para representar elementos situados acima do plano 

de corte da planta baixa ou elementos ocultos. 

No padrão adotado neste documento, utiliza-se o linetype HIDDEN para representar projeções 

de elementos localizados acima da altura do plano secante, como: 

● cobogós altos; 

● elementos suspensos; 

● componentes situados acima de aproximadamente 1,50 m do piso; 

● projeções de coberturas e demais elementos não interceptados pelo plano de corte. 

A utilização de linhas tracejadas permite distinguir claramente os elementos projetados 

daqueles efetivamente cortados ou visíveis na planta. 

 

 

Figura 30 - Tipos de linhas 

 

● Representação de elementos existentes 

Em projetos de reforma ou ampliação, os elementos existentes que permanecerão sem 

intervenção devem ser representados na layer Existente. 

Essa layer possui configuração gráfica diferenciada, com aparência mais esmaecida, permitindo 

destacar visualmente os elementos novos, demolidos ou modificados. 



 

A mesma layer pode ser utilizada na elaboração de plantas-chave em escala reduzida, destinadas 

à identificação da área de intervenção dentro da edificação. 

 

● Representação de demolições 

Os elementos a serem removidos devem ser inseridos na layer Demolição, utilizando o padrão 

gráfico específico definido nos arquivos institucionais. 

Essa diferenciação é fundamental para distinguir claramente os componentes existentes a 

permanecer, os elementos novos e aqueles destinados à remoção durante a execução da obra. 

 

5.4.3 Cotas e dimensionamento 

O dimensionamento constitui uma etapa essencial da documentação técnica, pois fornece as 

informações necessárias para a correta interpretação, execução e verificação dos elementos 

representados no projeto. A utilização de estilos de dimensionamento padronizados assegura 

uniformidade gráfica, melhora a legibilidade dos desenhos e reduz a possibilidade de erros 

durante as etapas de compatibilização, execução e manutenção da edificação. 

Todos os projetos elaborados em ambiente CAD deverão utilizar os estilos de dimensionamento 

definidos neste documento, garantindo que as cotas apresentem características gráficas 

uniformes e sejam representadas de acordo com os critérios estabelecidos pelas normas 

técnicas e pelos padrões institucionais. 

 

Estilos de dimensionamento 

Os estilos de dimensionamento devem ser previamente configurados no arquivo padrão 

(template), contemplando todos os parâmetros necessários à representação das cotas, tais 

como altura do texto, tipo e tamanho das setas, espaçamentos, posicionamento das linhas de 

cota, unidades de medida, precisão numérica e demais propriedades gráficas. 

A utilização exclusiva dos estilos padronizados elimina a necessidade de configurações 

individuais durante a elaboração dos desenhos, proporcionando maior uniformidade entre os 

projetos desenvolvidos por diferentes profissionais. 

 

Representação das cotas 

As cotas devem ser inseridas utilizando os comandos específicos de dimensionamento do 

software CAD, permanecendo associadas aos elementos representados sempre que essa 

funcionalidade estiver disponível. 



 

As dimensões deverão corresponder às medidas reais dos objetos desenhados, sendo vedada a 

alteração dos valores apresentados, prática que compromete a confiabilidade da documentação 

técnica e pode gerar inconsistências durante a execução da obra. 

A disposição das cotas deve privilegiar a clareza da leitura, evitando cruzamentos desnecessários 

entre linhas de cota, sobreposição de textos ou interferências com outros elementos gráficos. 

 

Unidades e precisão 

As unidades de medida e a precisão decimal devem seguir o padrão estabelecido para cada tipo 

de projeto, permanecendo uniformes em todas as pranchas que compõem a documentação 

técnica. 

Sempre que possível, deve-se evitar o uso de níveis de precisão superiores aos efetivamente 

necessários para a execução da obra, garantindo objetividade na representação das dimensões 

e facilitando a leitura dos desenhos. 

 

Organização das cotas 

As cotas devem ser distribuídas de forma lógica e hierarquizada, agrupando dimensões 

relacionadas e evitando repetições desnecessárias. 

A sequência de dimensionamento deve permitir a compreensão das dimensões gerais da 

edificação e, posteriormente, das dimensões parciais dos seus elementos constituintes. 

Recomenda-se que cada medida seja indicada apenas uma vez, salvo quando sua repetição for 

indispensável para a correta interpretação do projeto. 

 

5.4.4 Textos e Estilos 

Os textos constituem um importante recurso de comunicação gráfica nos projetos 

desenvolvidos em ambiente CAD, sendo responsáveis pela identificação de ambientes, 

especificação de materiais, indicação de níveis, legendas, notas técnicas e demais informações 

necessárias à interpretação da documentação. A padronização dos estilos de texto assegura 

uniformidade visual, melhora a legibilidade dos desenhos e contribui para a qualidade da 

documentação técnica. 

Todos os textos inseridos nos projetos devem utilizar os estilos previamente definidos nos 

arquivos padrão (templates), evitando a criação de configurações particulares que 

comprometam a consistência gráfica dos desenhos. 

 

 



 

Estilos de texto 

Os estilos de texto devem ser configurados previamente no arquivo padrão, contemplando os 

parâmetros de fonte, altura, fator de largura, inclinação e demais propriedades necessárias à 

representação gráfica. 

A utilização dos estilos padronizados garante que todos os projetos apresentem a mesma 

identidade visual, independentemente do profissional responsável por sua elaboração, além de 

simplificar os processos de edição, revisão e impressão. 

 

Aplicação dos textos 

Cada tipo de informação deverá utilizar o estilo de texto correspondente à sua finalidade, 

conforme estabelecido neste documento. Os estilos padronizados destinam-se, entre outras 

aplicações, à representação de: identificação de ambientes; cotas de nível; títulos e subtítulos; 

legendas; notas técnicas; especificações; identificação de detalhes, cortes, fachadas e elevações; 

informações complementares da prancha. 

Essa organização permite estabelecer uma hierarquia visual entre as informações, facilitando a 

leitura e a interpretação dos desenhos. 

 



 

 

Figura 31 - Estilos de texto 

 

Altura e escala dos textos 

As alturas dos textos devem seguir os valores definidos no padrão institucional, garantindo 

legibilidade em todas as escalas de representação. 

Os textos devem ser configurados de modo que mantenham dimensões adequadas após a 

impressão, independentemente da escala adotada na prancha. Para isso, recomenda-se utilizar 

os recursos de anotação disponíveis no software CAD ou aplicar os fatores de escala previstos 

nos estilos padronizados. 



 

5.5 Bibliotecas e componentes padronizados 

5.5.1 Blocos 

A biblioteca de blocos disponibilizada pela instituição deve conter elementos gráficos 

desenvolvidos conforme os padrões estabelecidos neste documento, abrangendo as diversas 

disciplinas de projeto. 

Entre os principais componentes encontram-se: símbolos gráficos; mobiliário e equipamentos; 

equipamentos sanitários; portas e janelas; componentes de acessibilidade; elementos de 

comunicação visual; árvores e demais elementos de paisagismo; legendas, carimbos e demais 

componentes padronizados utilizados na documentação técnica. 

A utilização desses blocos garante maior consistência gráfica e reduz a necessidade de criação 

de novos elementos durante o desenvolvimento dos projetos. 

Os blocos constituem elementos gráficos reutilizáveis que representam componentes 

recorrentes dos projetos, permitindo maior uniformidade na documentação técnica, redução 

do tempo de elaboração dos desenhos e padronização da representação gráfica. Sua utilização 

evita a repetição de elementos desenhados individualmente, melhora a organização dos 

arquivos e facilita a atualização das informações ao longo do desenvolvimento do projeto. 

A biblioteca institucional de blocos reúne componentes previamente padronizados para 

utilização nos projetos desenvolvidos pela instituição, assegurando que todos os desenhos 

apresentem identidade gráfica uniforme e compatibilidade entre as diferentes disciplinas e 

devem  

 

Utilização dos blocos 

Os blocos deverão ser inseridos diretamente da biblioteca institucional, preservando suas 

características geométricas e propriedades gráficas. 

Sempre que possível, recomenda-se utilizar blocos padronizados em substituição ao desenho 

individual dos elementos, assegurando maior uniformidade entre os projetos e facilitando 

futuras revisões ou atualizações da documentação. 

Os blocos devem ser posicionados nas layers correspondentes à disciplina e à função do 

elemento representado, respeitando a estrutura de organização estabelecida neste documento. 

 



 

 

Figura 32 - Blocos 

 

Atualização da biblioteca 

A biblioteca institucional deverá permanecer centralizada e atualizada, sendo utilizada como 

referência única para todos os projetos desenvolvidos pela instituição. 

Quando houver necessidade de criação de novos blocos, estes deverão seguir os mesmos 

critérios de nomenclatura, organização, representação gráfica e inserção definidos neste 

documento, passando a integrar a biblioteca somente após validação pelo setor responsável 

pela padronização dos projetos. 

 

Gerenciamento dos blocos 

Os blocos devem ser organizados de forma a facilitar sua localização e reutilização, sendo 

classificados conforme a disciplina de projeto ou a categoria do elemento representado. 

A adoção de uma biblioteca padronizada contribui para a redução do tamanho dos arquivos, 

melhora o desempenho do ambiente CAD, simplifica a edição dos desenhos e favorece a 

compatibilização entre as diferentes disciplinas. 

A utilização sistemática da biblioteca institucional constitui um dos principais mecanismos para 

assegurar a qualidade, a uniformidade e a padronização da documentação técnica produzida em 

ambiente CAD, garantindo que todos os projetos atendam aos critérios gráficos e 

organizacionais estabelecidos pela instituição. 



 

5.5.2 Pranchas e Carimbo 

Pranchas 

As pranchas correspondem ao espaço destinado à organização e apresentação da 

documentação técnica para impressão ou emissão em formato digital. 

Os projetos deverão utilizar exclusivamente os modelos padronizados de pranchas 

disponibilizados pela instituição, observando os formatos definidos pelas normas técnicas, a 

orientação da folha, as margens, a disposição dos desenhos, as escalas de representação e os 

demais elementos gráficos previstos para a composição da documentação. 

A distribuição das vistas, cortes, fachadas, detalhes e demais representações deverá priorizar a 

clareza da leitura, mantendo alinhamento entre os desenhos, espaçamento adequado entre os 

elementos e organização compatível com a sequência lógica de interpretação do projeto. 

As escalas de impressão deverão ser configuradas nas viewports dos layouts, preservando o 

modelo em escala real e garantindo a correta reprodução gráfica das informações. 

 

Figura 33 - Prancha e Carimbo 

 

 

 

 



 

Carimbo 

O carimbo institucional constitui o elemento responsável pela identificação e pelo controle 

documental das pranchas emitidas. 

Todos os desenhos deverão utilizar exclusivamente o modelo de carimbo padronizado 

disponibilizado pela instituição, mantendo sua configuração original e preenchendo 

corretamente os campos destinados às informações do projeto. 

Entre as informações normalmente apresentadas no carimbo destacam-se: identificação da 

instituição; identificação da unidade ou centro; título do projeto; título do desenho; disciplina; 

número da prancha; escala; data; responsável técnico; autor do desenho; número da revisão. 

O preenchimento dessas informações deve ser realizado de forma completa e padronizada, 

garantindo a rastreabilidade da documentação e facilitando sua identificação durante as etapas 

de análise, aprovação, execução e arquivamento. 

 

 

Figura 34 - Tabelas e Quadros 

 

5.5.3. Tabelas e Quadros 

As tabelas e os quadros constituem instrumentos complementares à representação gráfica, 

destinados à organização e apresentação de informações técnicas que não podem ser expressas 

exclusivamente por meio de desenhos. Sua utilização contribui para a clareza da documentação, 

facilita a interpretação dos projetos e padroniza a apresentação de dados durante as etapas de 

análise, execução e manutenção da edificação. 



 

Nos projetos desenvolvidos em ambiente CAD, devem ser utilizados os modelos padronizados 

disponibilizados pela instituição, garantindo uniformidade gráfica e consistência documental 

entre todas as disciplinas. 

 

Aplicações 

As tabelas e os quadros podem ser utilizados para apresentar diferentes tipos de informações, 

conforme a natureza do projeto, entre as quais destacam-se: 

● quadro de áreas; 

● quadro de esquadrias; 

● quadro de acabamentos; 

● especificações de materiais; 

● relação de ambientes; 

● identificação de equipamentos; 

● quantitativos de elementos construtivos; 

● notas técnicas e informações complementares. 

Cada quadro deve conter apenas as informações necessárias à correta interpretação do projeto, 

evitando dados redundantes ou incompatíveis com a etapa de desenvolvimento da 

documentação. 

 

Organização das informações 

As informações devem ser apresentadas de forma clara, objetiva e hierarquizada, utilizando 

terminologia técnica padronizada e nomenclatura compatível com a adotada nos desenhos. 

Sempre que houver identificação de elementos representados graficamente, a codificação 

utilizada nas tabelas deverá corresponder exatamente às identificações presentes nas plantas, 

cortes, fachadas, detalhes e demais documentos do projeto, assegurando a rastreabilidade das 

informações. 

 

Inserção nos desenhos 

As tabelas e os quadros devem ser inseridos preferencialmente no espaço destinado à 

documentação complementar da prancha, respeitando a organização dos desenhos e 

preservando a legibilidade das representações gráficas. 

Sua localização deve facilitar a consulta pelo usuário, evitando interferências com vistas, cortes, 

detalhes ou demais elementos da composição gráfica. 



 

Quando necessário, poderão ser distribuídos em mais de uma prancha, mantendo a sequência 

lógica das informações e a identificação correspondente. 

 

Atualização e compatibilização 

As tabelas e os quadros devem permanecer permanentemente compatibilizados com os 

desenhos que integram o projeto. Qualquer alteração realizada na representação gráfica deverá 

ser refletida nas respectivas tabelas, evitando divergências entre as informações documentais. 

Antes da emissão do projeto, recomenda-se a conferência completa dos dados apresentados, 

verificando a correspondência entre códigos, dimensões, quantitativos, especificações e demais 

informações constantes da documentação técnica. 

A utilização dos modelos padronizados de tabelas e quadros contribui para a organização da 

documentação, facilita os processos de revisão e execução dos projetos e assegura maior 

confiabilidade na transmissão das informações técnicas, em conformidade com os padrões 

institucionais estabelecidos neste documento. 

5.6 Emissão da documentação 

5.6.1 Layouts, Viewports e Impressão 

A organização dos desenhos em layouts constitui a etapa final da elaboração da documentação 

técnica em ambiente CAD. É nessa fase que são definidos o formato da prancha, a disposição 

dos desenhos, as escalas de representação, o carimbo institucional e os parâmetros de 

impressão, assegurando que o projeto seja apresentado de forma padronizada e em 

conformidade com os critérios estabelecidos neste documento. 

A utilização de layouts padronizados elimina a necessidade de alterar a escala dos desenhos no 

espaço de modelagem (Model Space), permitindo que todos os elementos sejam desenvolvidos 

em escala real e apresentados nas escalas adequadas por meio das viewports. 

 

Layouts 

Os layouts correspondem ao espaço destinado à composição das pranchas para impressão. Cada 

prancha deverá ser elaborada utilizando os modelos padronizados disponibilizados pela 

instituição, os quais já contemplam o formato da folha, margens, carimbo institucional e demais 

elementos gráficos necessários à documentação técnica. 



 

A distribuição das plantas, cortes, fachadas, detalhes, tabelas e demais representações deve 

priorizar a clareza da leitura, mantendo alinhamento entre os desenhos, espaçamento 

adequado e organização compatível com a sequência lógica de interpretação do projeto. 

 

Viewports 

As viewports são janelas de visualização inseridas no layout que permitem exibir diferentes 

regiões do modelo em escalas distintas, sem alterar suas dimensões reais. 

Cada viewport deve ser configurada com a escala correspondente ao tipo de representação 

gráfica, observando os padrões estabelecidos para plantas, cortes, fachadas, detalhes e demais 

desenhos técnicos. 

Após a definição da escala, recomenda-se bloquear a viewport, evitando alterações acidentais 

no enquadramento ou no fator de ampliação durante a edição da prancha. 

Quando necessário, poderão ser utilizadas múltiplas viewports em uma mesma prancha, desde 

que sua disposição preserve a organização gráfica e facilite a interpretação do projeto. 

 

Escalas de impressão 

Os desenhos devem permanecer em escala real no espaço de modelagem, sendo a escala de 

representação definida exclusivamente nas viewports dos layouts. 

A escolha da escala deve considerar o nível de detalhamento do desenho, a complexidade das 

informações apresentadas e o formato da prancha, garantindo que todos os elementos 

permaneçam legíveis após a impressão. 

A utilização desse procedimento assegura uniformidade entre as pranchas e facilita futuras 

revisões ou alterações do projeto. 

 

Configuração da impressão 

A impressão dos projetos deve ser realizada utilizando as configurações padronizadas 

disponibilizadas pela instituição. 

Os parâmetros de impressão, incluindo tabela de penas (CTB), espessuras de linha, tipos de 

linha, qualidade gráfica, formato da folha, orientação da prancha e área de impressão, devem 

seguir as configurações previamente estabelecidas nos arquivos padrão. 

A utilização das tabelas de penas padronizadas garante que as espessuras das linhas sejam 

reproduzidas corretamente, preservando a hierarquia gráfica dos elementos representados e 

assegurando uniformidade entre todas as pranchas emitidas. 



 

Antes da geração do arquivo para impressão ou publicação em formato PDF, recomenda-se 

realizar uma visualização preliminar (Preview), verificando a correta configuração das escalas, a 

espessura das linhas, a legibilidade dos textos, a posição dos desenhos e o preenchimento do 

carimbo institucional. 

 

5.6.2 Emissão da documentação técnica 

Concluída a organização da prancha, deverá ser realizada a conferência final da documentação 

técnica, verificando a correspondência entre desenhos, tabelas, legendas, cotas, identificações, 

revisões e demais informações constantes no projeto. 

Somente após essa verificação os arquivos deverão ser convertidos para o formato de 

distribuição definido pela instituição, preservando a integridade da documentação e 

assegurando que a versão emitida corresponda à revisão oficialmente aprovada. 

A utilização padronizada dos layouts, das viewports e das configurações de impressão contribui 

para a produção de documentos técnicos claros, organizados e compatíveis com os padrões 

institucionais, promovendo maior eficiência nos processos de análise, compatibilização, 

execução e arquivamento dos projetos. 

5.7 Compatibilização e controle da qualidade 

A qualidade da documentação técnica produzida em ambiente CAD depende da integração 

entre procedimentos de organização, configuração do ambiente de trabalho, padronização 

gráfica e controle documental. A adoção sistemática dessas práticas favorece o 

desenvolvimento colaborativo, reduz inconsistências entre disciplinas e assegura que as 

informações sejam transmitidas de forma clara e confiável ao longo de todo o ciclo de vida do 

projeto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAPÍTULO 6 

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DAS DISCIPLINAS 

6.1 LAYERS 

A organização das layers por disciplina constitui uma prática fundamental para a padronização 

dos projetos desenvolvidos em ambiente CAD. Em substituição à ordenação alfabética 

convencional, as layers são agrupadas de acordo com a disciplina de projeto, facilitando a 

localização dos elementos gráficos, o controle da visibilidade das informações, a 

compatibilização entre projetos e a gestão dos arquivos ao longo de todas as etapas de 

desenvolvimento. 

Cada disciplina reúne um conjunto de layers destinado à representação de elementos com 

características e finalidades semelhantes. Essa estrutura permite maior organização do desenho, 

reduz a ocorrência de inconsistências e favorece o trabalho colaborativo entre as diferentes 

equipes de projeto.  

Cada componente deve ser inserido na layer correspondente à sua finalidade, observando os 

padrões de nomenclatura, cor, tipo de linha, espessura e demais propriedades estabelecidas 

neste documento. Essa padronização assegura uniformidade gráfica, facilita a coordenação 

entre os projetos e permite que os elementos de comunicação visual sejam identificados e 

gerenciados de forma eficiente.  

A organização padronizada das layers também constitui requisito fundamental para a 

interoperabilidade entre plataformas CAD e BIM, permitindo maior rastreabilidade das 

informações, redução de conflitos durante a compatibilização e melhor gerenciamento do ciclo 

de vida das edificações.  

A adoção dessa estrutura de organização por disciplina contribui para a padronização dos 

projetos, melhora a interoperabilidade entre equipes multidisciplinares e facilita a edição, a 

revisão e a compatibilização dos desenhos, tornando o processo de desenvolvimento mais 

eficiente e reduzindo a possibilidade de erros durante a execução e a manutenção das 

edificações. 

 

6.1.1 Arquitetura 

As layers da disciplina de Arquitetura destinam-se à representação dos elementos gráficos que 

compõem o projeto arquitetônico em suas diferentes fases de desenvolvimento. Sua 



 

organização padronizada permite identificar, controlar e gerenciar cada componente do 

desenho de forma independente, contribuindo para a qualidade da documentação técnica e 

para a compatibilização com as demais disciplinas do projeto. 

As layers arquitetônicas abrangem elementos construtivos, componentes de acabamento, 

equipamentos, mobiliário, elementos de representação gráfica e informações complementares, 

possibilitando o controle da visualização, impressão e edição de cada grupo de objetos. 

 

Figura 35 – Elementos Arquitetônicos 

 

6.1.2 Estrutura 

As layers da disciplina de Estrutura são destinadas à representação gráfica dos elementos que 

compõem o sistema estrutural da edificação, permitindo sua identificação, organização e 

gerenciamento de forma independente das demais disciplinas do projeto. A padronização 

dessas layers contribui para a compatibilização entre os projetos arquitetônico, estrutural e de 

instalações, reduzindo interferências e facilitando o desenvolvimento das etapas de projeto, 

execução e manutenção. 

Os elementos estruturais devem ser distribuídos em layers específicas, conforme sua função e 

material construtivo, assegurando que cada componente seja representado de maneira clara e 

uniforme. Essa organização favorece o controle da visualização dos desenhos, a edição dos 

elementos e a emissão de documentos técnicos, além de facilitar a coordenação entre as 

equipes envolvidas. 



 

 

Figura 36 – Elementos Estruturais 

 

6.1.3 Instalações 

As layers da disciplina de Instalações destinam-se à representação dos sistemas prediais 

responsáveis pelo funcionamento da edificação, contemplando as redes de infraestrutura e seus 

respectivos componentes. A organização dessas layers permite a identificação clara de cada 

sistema, favorecendo a compatibilização entre projetos complementares e assegurando maior 

eficiência no desenvolvimento, execução e manutenção da edificação. 

Considerando a diversidade de sistemas envolvidos, as layers são estruturadas de forma a 

individualizar cada disciplina de instalações, possibilitando o controle da visualização, da edição 

e da impressão dos elementos gráficos de maneira independente. Essa organização reduz 

interferências entre projetos e facilita a coordenação entre as diferentes equipes técnicas. 

 

Figura 37 – Elementos de Instalações 

 

6.1.4 Paisagismo 

As layers da disciplina de Paisagismo destinam-se à representação dos elementos vegetais, das 

áreas livres e dos componentes que integram o tratamento paisagístico dos espaços externos. 

Sua organização padronizada possibilita a identificação e o gerenciamento dos diferentes 

elementos que compõem o projeto, favorecendo a compatibilização com as disciplinas de 

Arquitetura, Urbanização, Estrutura e Instalações. 

A distribuição dos elementos em layers específicas permite controlar a visualização, a edição e 

a impressão das informações gráficas de forma independente, contribuindo para a clareza da 



 

documentação técnica e para o adequado desenvolvimento das diferentes etapas do projeto 

paisagístico. 

Figura 38 – Elementos de Paisagismo 

 

6.1.5 Urbanização 

As layers da disciplina de Urbanização destinam-se à representação dos elementos que 

compõem os espaços externos e a infraestrutura urbana, permitindo sua organização de forma 

padronizada e integrada às demais disciplinas do projeto. A correta estruturação dessas layers 

favorece a elaboração de projetos mais consistentes, facilita a compatibilização entre sistemas 

e contribui para a gestão eficiente das informações gráficas em ambiente CAD. 

Os elementos de urbanização devem ser distribuídos em layers específicas, conforme sua 

natureza e função, possibilitando o controle individual da visualização, edição e impressão dos 

desenhos. Essa organização melhora a legibilidade da documentação técnica, reduz conflitos 

entre disciplinas e otimiza o processo de desenvolvimento e atualização dos projetos. 

 

Figura 39 –Elementos de Urbanização 

 

 

 

 

 



 

6.1.6 Comunicação Visual 

As layers da disciplina de Comunicação Visual destinam-se à representação dos elementos 

gráficos utilizados para orientar, identificar e transmitir informações aos usuários da edificação 

e dos espaços externos. Sua organização padronizada permite a distribuição sistemática das 

informações visuais, contribuindo para a legibilidade dos projetos, a padronização da sinalização 

e a compatibilização com as demais disciplinas. 

A separação dos elementos em layers específicas possibilita o controle independente da 

visualização, edição e impressão dos componentes da comunicação visual, facilitando sua 

atualização durante as diferentes fases do projeto e assegurando maior consistência na 

documentação técnica. 

 

Figura 40 –Tipos de Comunicação Visual  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAPÍTULO 7 

COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS 

7.1 Introdução 

A compatibilização de projetos constitui uma das etapas mais importantes do processo de 

desenvolvimento de empreendimentos arquitetônicos, sendo responsável por garantir a 

coerência técnica entre as diversas representações gráficas e entre as diferentes disciplinas 

envolvidas no projeto. Seu objetivo é eliminar inconsistências, conflitos e omissões que possam 

comprometer a compreensão da documentação técnica, dificultar a execução da obra ou gerar 

custos adicionais decorrentes de retrabalhos. 

Em projetos arquitetônicos contemporâneos, especialmente aqueles destinados às instituições 

públicas, hospitais, universidades, laboratórios, edifícios administrativos e empreendimentos de 

maior complexidade, a compatibilização deixou de ser uma atividade realizada apenas ao final 

da elaboração dos desenhos para tornar-se um processo contínuo de coordenação técnica. Cada 

modificação introduzida em uma representação deve ser refletida em todos os documentos 

relacionados, preservando a consistência das informações ao longo de todo o ciclo de 

desenvolvimento do projeto. 

Sob essa perspectiva, a compatibilização não se restringe à verificação geométrica dos 

desenhos. Ela envolve a integração entre arquitetura, estruturas, instalações prediais, 

especificações técnicas, memoriais descritivos, planilhas quantitativas e demais documentos 

que compõem o conjunto executivo, assegurando que todas as informações transmitam uma 

única interpretação da edificação. 

  

7.2 Conceito de Compatibilização 

Compatibilizar projetos significa verificar e coordenar todas as informações técnicas produzidas 

durante o desenvolvimento do empreendimento, garantindo que não existam divergências 

entre plantas, cortes, fachadas, detalhes construtivos, memoriais descritivos e projetos 

complementares. 

Essa atividade busca assegurar que cada elemento representado em um desenho possua 

correspondência exata nas demais representações gráficas. Dessa forma, qualquer profissional 



 

envolvido na execução da obra deve ser capaz de interpretar o conjunto documental sem 

encontrar informações contraditórias. 

Sob o ponto de vista da gestão da qualidade, a compatibilização representa uma etapa 

preventiva, destinada a identificar conflitos antes do início da construção, reduzindo alterações 

em campo, desperdícios de materiais, atrasos na execução e custos adicionais. 

  

7.3 A Compatibilização como Processo de Coordenação 

O desenvolvimento de um projeto arquitetônico ocorre por meio da produção de diferentes 

representações gráficas, cada uma destinada a comunicar aspectos específicos da edificação. 

Plantas baixas apresentam a organização espacial; cortes evidenciam relações verticais; 

fachadas demonstram a configuração externa; detalhes construtivos ampliam elementos 

específicos; memoriais descrevem materiais e especificações técnicas. 

Embora possuam objetivos distintos, todos esses documentos representam uma única 

edificação. Por essa razão, devem permanecer permanentemente sincronizados durante todas 

as fases do projeto. 

A coordenação gráfica consiste exatamente nesse processo de manter a uniformidade entre as 

informações representadas, garantindo que alterações realizadas em um documento sejam 

imediatamente atualizadas nos demais. 

Nos ambientes de desenvolvimento digital, essa atividade torna-se ainda mais relevante devido 

ao elevado volume de informações compartilhadas entre equipes multidisciplinares. 

  

7.4 Compatibilização entre Plantas, Cortes e Fachadas 

A consistência entre plantas baixas, cortes e fachadas constitui um dos princípios fundamentais 

da representação arquitetônica. 

Os cortes não podem ser analisados como documentos independentes, pois representam uma 

leitura vertical das informações contidas nas plantas baixas. Consequentemente, paredes, 

pilares, esquadrias, níveis, pé-direitos, escadas, coberturas e demais componentes devem 

apresentar absoluta correspondência entre ambas as representações. Alterações realizadas em 

plantas baixas devem ser refletidas imediatamente nos cortes, evitando divergências capazes 

de comprometer a interpretação do projeto. 



 

Da mesma forma, as fachadas representam a expressão externa da edificação e precisam 

manter compatibilidade integral com as plantas e os cortes. A posição das esquadrias, a altura 

dos pavimentos, a inclinação das coberturas, os elementos estruturais aparentes e todos os 

componentes arquitetônicos devem permanecer consistentes em todas as representações 

gráficas. 

Outro aspecto importante refere-se à correta identificação dos cortes nas plantas baixas. As 

linhas de corte, seus sentidos de observação e respectivas identificações funcionam como 

elementos de navegação dentro do conjunto documental, permitindo que o leitor estabeleça 

rapidamente a relação entre as diferentes vistas da edificação. 

 

7.5 Compatibilização das Escalas 

A utilização de diferentes escalas em um mesmo projeto é prática comum na documentação 

arquitetônica. Plantas gerais normalmente são elaboradas em escalas reduzidas, enquanto 

detalhes construtivos utilizam ampliações que possibilitam representar soluções executivas com 

maior precisão. 

Apesar dessa diversidade, todas as representações devem preservar rigorosa coerência 

dimensional. A alteração da escala de um desenho jamais pode modificar suas proporções ou 

gerar incompatibilidades entre plantas, cortes, fachadas e detalhes. 

Nos sistemas CAD, essa compatibilização depende da correta configuração de estilos de cotas, 

textos, símbolos gráficos e escalas anotativas. A utilização padronizada desses recursos garante 

que os elementos gráficos mantenham dimensões de leitura adequadas independentemente da 

escala de impressão adotada. 

  

7.6 Compatibilização em Ambiente CAD e BIM 

A evolução das ferramentas digitais transformou significativamente os processos de 

compatibilização. Nos sistemas CAD, a organização das informações depende da correta 

configuração de camadas (layers), estilos de texto, estilos de cotagem, blocos, referências 

externas e padrões gráficos institucionais. 

A padronização dos estilos de texto permite uniformizar toda a documentação, reduzir erros de 

edição, facilitar revisões e automatizar atualizações, contribuindo para maior consistência entre 

diferentes arquivos do projeto. Além disso, essa organização favorece futuras migrações para 



 

plataformas BIM, nas quais grande parte das informações gráficas passa a integrar bancos de 

dados associados aos elementos modelados. 

Nos processos baseados em Building Information Modeling (BIM), a compatibilização assume 

caráter ainda mais abrangente, permitindo identificar automaticamente interferências entre 

arquitetura, estruturas e instalações prediais por meio de procedimentos de detecção de 

conflitos (clash detection). Essa metodologia reduz significativamente a ocorrência de 

incompatibilidades durante a execução da obra e fortalece a gestão integrada do 

empreendimento. 

  

7.7 Compatibilização das Informações Dimensionais 

As cotas constituem um dos elementos mais sensíveis da documentação técnica, pois orientam 

diretamente a execução da obra. Por essa razão, todas as dimensões indicadas devem manter 

correspondência rigorosa com a geometria representada. 

Sempre que ocorrer alteração nas plantas arquitetônicas, as cotas associadas devem ser 

imediatamente atualizadas, evitando discrepâncias entre os valores numéricos e os elementos 

desenhados. O mesmo princípio aplica-se aos cortes, fachadas e detalhes construtivos, que 

devem apresentar dimensões coerentes com aquelas indicadas nas plantas baixas. 

A conferência sistemática das informações dimensionais constitui uma importante etapa de 

controle de qualidade da documentação técnica, reduzindo erros de execução e prevenindo 

conflitos durante a construção. 

  

7.8 Compatibilização das Representações Gráficas 

A uniformidade gráfica também integra o processo de compatibilização. Hachuras, símbolos, 

convenções gráficas, espessuras de linha e demais elementos de representação devem seguir 

critérios padronizados em toda a documentação. 

As hachuras empregadas para representar materiais em cortes precisam corresponder às 

utilizadas nos detalhes construtivos, memoriais descritivos e especificações técnicas. Quando 

diferentes disciplinas utilizarem padrões gráficos distintos, recomenda-se adotar convenções 

compatíveis que reduzam ambiguidades durante a interpretação dos projetos. 

Da mesma forma, todas as projeções devem apresentar coerência com plantas baixas, cortes, 

fachadas e detalhes construtivos. Os elementos representados em uma vista precisam aparecer 



 

corretamente posicionados nas demais representações, preservando a integridade gráfica do 

conjunto documental. Essa exigência torna-se ainda mais importante em edificações complexas, 

como hospitais, laboratórios, museus e edifícios administrativos, onde coexistem múltiplos 

sistemas construtivos e instalações especializadas. 

  

7.9 Compatibilização entre Projetos Complementares 

Além da consistência interna do projeto arquitetônico, a compatibilização envolve sua 

integração com as demais disciplinas técnicas. 

Estruturas, instalações hidrossanitárias, sistemas elétricos, climatização, prevenção e combate 

a incêndio, telecomunicações, paisagismo e infraestrutura urbana devem ser desenvolvidos de 

forma coordenada, evitando interferências físicas e incompatibilidades funcionais. 

A ausência dessa integração frequentemente resulta em adaptações durante a obra, cortes em 

elementos estruturais, deslocamento de instalações, aumento dos custos de execução e atrasos 

no cronograma. Em contrapartida, uma compatibilização eficiente permite antecipar conflitos, 

otimizar soluções construtivas e racionalizar a utilização dos recursos públicos e privados.  

7.10 Controle de Qualidade na Compatibilização 

A compatibilização deve integrar o sistema de controle de qualidade do projeto arquitetônico. 

Recomenda-se que, antes da emissão de qualquer versão para aprovação ou execução, seja 

realizada uma verificação sistemática envolvendo: 

● coerência entre plantas, cortes, fachadas e detalhes; 

● conferência das cotas e níveis; 

● atualização das revisões em todos os documentos; 

● uniformidade das convenções gráficas; 

● compatibilidade entre arquitetura e projetos complementares; 

● verificação das especificações técnicas e memoriais descritivos; 

● padronização dos arquivos digitais e nomenclaturas; 

● validação da documentação para impressão e arquivamento. 

A adoção dessas práticas reduz significativamente a ocorrência de erros, melhora a comunicação 

entre projetistas e executores e contribui para elevar a qualidade técnica da documentação 

produzida. 

  



 

7.11 Síntese da Compatibilização 

A compatibilização de projetos arquitetônicos representa uma atividade estratégica para o 

sucesso de qualquer empreendimento. Mais do que uma simples conferência de desenhos, 

trata-se de um processo contínuo de coordenação técnica que assegura a integração entre 

informações gráficas, documentos escritos e projetos complementares. 

Em instituições públicas, onde os projetos subsidiam processos licitatórios, fiscalização de 

contratos e gestão do patrimônio edificado, a compatibilização assume importância ainda 

maior, contribuindo para a transparência, a eficiência administrativa e a adequada aplicação dos 

recursos públicos. 

Com a crescente adoção de metodologias BIM e de processos colaborativos de projeto, a 

compatibilização tende a tornar-se cada vez mais integrada ao fluxo de trabalho das equipes 

multidisciplinares, consolidando-se como um dos principais instrumentos para garantir 

qualidade, confiabilidade e desempenho das edificações ao longo de todo o seu ciclo de vida. 

 

Figura 41 – Boas práticas 



 

CAPÍTULO 8 

BOAS PRÁTICAS PARA PROJETOS ARQUITETÔNICOS 

A qualidade de um projeto arquitetônico não depende apenas do domínio das técnicas de 

representação gráfica ou do conhecimento das normas aplicáveis. A adoção de procedimentos 

sistemáticos ao longo do desenvolvimento do projeto contribui para reduzir erros, melhorar a 

comunicação entre as equipes e facilitar a gestão da documentação técnica. Este capítulo reúne 

recomendações práticas que podem ser utilizadas como referência durante as diferentes etapas 

do processo de projeto.  

8.1 Planejamento do projeto 

Antes do início do desenvolvimento dos desenhos, recomenda-se verificar se todas as 

informações necessárias foram reunidas e se os objetivos do empreendimento estão claramente 

definidos. Investir tempo nessa etapa reduz alterações durante o desenvolvimento do projeto e 

proporciona maior segurança para as decisões técnicas.  

Checklist 

● Programa de necessidades definido 

● Levantamento arquitetônico atualizado 

● Levantamento topográfico (quando aplicável) 

● Normas técnicas identificadas 

● Legislação urbanística consultada 

● Condicionantes da edificação existente levantadas 

8.2 Configuração do ambiente CAD 

Uma configuração adequada do ambiente de trabalho garante maior uniformidade na 

documentação produzida e reduz inconsistências durante o desenvolvimento do projeto. Antes 

de iniciar os desenhos, recomenda-se verificar os padrões institucionais adotados para arquivos, 

layers, estilos gráficos e impressão.  

 Checklist 

● Estrutura de pastas criada 

● Template institucional carregado 

● Layers configuradas 



 

● CTB definida 

● Biblioteca de blocos disponível 

● Estilos de textos configurados 

● Estilos de cotas configurados 

● Unidades e escalas conferidas 

8.3 Desenvolvimento do projeto 

Durante a elaboração dos desenhos, é importante manter a organização gráfica e a 

compatibilização constante entre as disciplinas. Pequenas verificações realizadas ao longo do 

desenvolvimento evitam retrabalhos nas etapas finais.  

 Checklist 

● Plantas baixas elaboradas 

● Cortes compatíveis com as plantas 

● Fachadas conferidas 

● Detalhes construtivos incluídos 

● Ambientes identificados 

● Níveis conferidos 

● Cotas revisadas 

● Pranchas organizadas 

8.4 Revisão 

Antes da emissão da documentação, recomenda-se realizar uma revisão sistemática dos 

desenhos. Essa etapa permite identificar inconsistências que, muitas vezes, passam 

despercebidas durante o desenvolvimento do projeto.  

 Checklist 

● Compatibilização entre disciplinas 

● Verificação de interferências 

● Registro de revisões 

● Conferência de cotas 

● Conferências dos níveis 

● Verificação do norte 

● Conferência do carimbo 

● Revisão das legendas 



 

● Revisão das hachuras 

● Conferência da impressão em PDF 

8.5 Encerramento do projeto 

Após a conclusão do projeto, a organização da documentação é fundamental para garantir sua 

rastreabilidade e facilitar futuras consultas, reformas ou ampliações. 

 Checklist 

● Emissão das pranchas finais 

● Organização da nomenclatura de arquivos 

● Arquivamento dos arquivos DWG 

● Arquivamento dos arquivos PDF 

● Registro do As Built (quando aplicável) 

● Atualização da biblioteca institucional 

● Arquivamento dos documentos complementares 

● Registro da revisão final 



 

8.6 Síntese das boas práticas 

 

Figura 42 – Boas práticas 
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